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Ao enviar matéria eletronicamente para
publicação nos Jornais Oficiais, certifique-se
de que os arquivos estejam livres de vírus.
Sua matéria pode ser rejeitada caso seja

constatado algum tipo de contaminação.
Atualize, com freqüência, seu software

antivírus.

LEIS ORDINÁRIAS

LEI No 10.309, DE-22 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre-a assunção pela União de rres-
ponsabilidades civis perante terceiros no
cago de atentados terroristas ou atos de
guerra contra aeronaves de-empresas-aéreas
brasileiras.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Fa-
ço saber que o Congresso Nacional decreta e eu-sanciono-a seguinte
Lei:

Art. 1 2 Fica a União autorizada a as-
sumir as responsabilidades civis perante terceiros no caso de danos a
bens-e pessoas no solo, provocados por atentados terroristas ou atos
de guerra contra aeronaves de empresas aéreas brasileiras no Brasil
rui no exterior.

Parágrafo.rinico. 0 rnontante-global das as-
sunções a que se refere-o- art. l o fica limitado ao maior valor es-
tabelecido pelos países estrangeiros nos quais operam empresas aé-
reas brasileiras, para cobertura dos danos a que se refere o- caput,
deduzido o Montante coberto pelas seguradoras internacionais.

Art. 22 O limite coberto para cada empresa
aérea dependerá do montante de seu seguro de responsabilidade civil
contra terceiros, contratado com base em sua .posição do dia 10 de
setembro-de 2001.

Art. 32 As-empresas aéreas a que. se refere
esta Lei deverão apresentar ao Ministério da Defesa plano de se-
gurança no prazo de trinta dias.

Art. 45 Caberá ao Ministro de Estado da
Defesa, ouvidos os órgãos competentes, atestar que o sinistro sujeito.
à assunção a que se refere esta Lei ocorreu em virtude de ataques
decorrentes de guerra ou de atos-tefforistas.

Art.. 52 A autorização a que. sérefere esta-
Lei vigorará por trinta dias contados a partir de 00:00 horas do dia 25'
de setembro de 2001, podendo ser prorrogada por ato do Poder
Executivo pelo prazo de até cento e vinte dias.

Art. 62 ficam convalidados os atos prati-

Art. 72-Esta Lei entra.em vigor na,data,de
sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de- 2001; 1802 da :là-
dependência.e. 1132 da Repúbliea.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Geraldo Magda da Cruz Quinai°

Amaury Guilherme Bier
-

DECRETO N. 4,025,;DE 22- DE NOVEMBRO DE 2001

Altera dispositivos-do Decreto n2 3.965; de
10 de outubro de 2001, que institui o-Ser-
viço de Retransinissão de Televisão e o
Serviço de Repetição de Televisão, anci-
lares:ao Serviço-de. Radiodifu.são de Sons e
Imagens:

a:PRESIDENTE DA -REpúBLICA, no uso-da atribuição
gire lhe confere o int 84, inciso IV, da,GouStituição, e tendo em vista
o disposto na Lei_ n2 4.117, de 27 de ágdsto de -1962;

D E C-R E T A

Ar. l o Os artS. 92, '10 e13 do Decreto n 2 3.965, de 10 de
outubro de 2001, passam, a vigorar Comas seguintes alterações:

"Art.:92 	

- outorgar autorização para a execução dos
Serviços de RTV e de RpTV;

(NR)

"Art. 10. 	

11- elaborár e manter atualizado o Plano Bá-
sico de Distribuição de Canais de Reiransmissão de Te-
levisão - PBRTV;

(NR

"Art..13. Em localidade-com canal disponível
no PBRTV não será autorizada a-execução do Serviçorde
111.V em caráter secundário." (NR)

Art. 22 Este Decreto-entra em vigor na-data de sua pu-
blicação.

Brasília; 22 de novembro de 2001;, 1809 dainctependência:e
1132:da-República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pimenta da Veiga

DECRETO N2 4.026,,DE.22 DE NOVEMBRDDE•200t

Prorroga por mars trinta dias o prazo de
que trata o art. I a do Deereto-n2 3.979, de
23 de outubro de 2001.

•
O PRESIDENTE'DA-REPÚBLICA, no

uso da atribuição que lhe confere o art.. 84, inciso LV, da _Constituição,
-e lendo em y iála ,o .disposto no .art. 52, da .Lei	 10309,.de
novembro.de . 2001,

-
D-E.DR: •E-T A :

frn	 cz.gios com base na Medida :Provisória n 2 2, de 24 de seteinbro de
I4j	 2001.
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Art. I . Fica prorrogado, por mais trinta
dias. o prazo de que trata o art. 1 . do Decreta n. 1979, de 23 de
outubro-de 2001.

Art. 2. Este Decreto entra em vigor na
-data- de sua publicação:

,Iirasília, 22 demovembrode 2001; 180.
da Independência. e 1124, da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Geraldo Magda da Cruz Qubttão

Atnaury Guilherme Ilier

DECRETO N° 4.027, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre- o-remanejamento- de Funções
'Comissionadas Técnicas --,Fcr para-o De-
partamento Necional-de-P(edüçãolvlinera1-

DNPM:

O PRESIDENTE DA.RE'PÚBLICA, no
-uso-das atribuições-que lhe confere o art. 84, incisos IV e -VI, alínea-
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 58 da_Medida
Provisória n° 2229-43, de 6-de setembro de 2001, e no art. 30 do
Decreto-n° 3.642, de 25 de outubro de 2000,

1) E C s lt-. ET	 :

Art. 1° Ficam remanejadas, do Minis-
tério do Planejamento, Orçamento c Gestão para o Quadro de Pessoal
do Departamento Nacional de Produção 'Mineral - DNPM, cento e
cinciliente Funções Comissionadas Téenicas - FCT, correspondentes
aos níveis e esc:tronam& contidos no Anexo a este Decreto.

Parágrafo-único. O quantitativo de FCT
referido no caput destina-se exclusivamente a ocupantes de cargos
efetivos constantes do Anexo- V da Lei n° 9.367, de 16 de dezembro
de 1996, que não tenham sido estruturados 'em carreiras ou abran-
gidos pelo art. I° da Medida Provisória n° 2,229.43,-de 6 de setembro
de 2001.

Art. r-Este Decreto entra em vigor na
data de sua -publicação, com efeitos financeiros -decorrentes de sua
aplicação a-partir de dezembro de 2001.
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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Brasília, 22 de novembie de 2001; 180°
da Independência-e 1130 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Jose, Joga

Marius Tavares

ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS DO DNPM

FUNÇÃO COMISSIONADA
TECNICA

QUANTITATJVO-DE-FUN-
-ÇOES

Fçr 1 2

FCT 2 5

FCT 3 3

FCT 4 6

FCT 5 6

FCT 6 4

FCT 7 9

FCT -8 15

F_C-1-9 16

FCT 10 22

Fel' 14 24

per 15 38

TQTAL 150

DECRETO N. 4.028, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001

Dá nova redação ao § do art. 10 do
Decreto n. 3.431, de 24 de abril de 2000,
que regulamenta .a execução do programa
de Recuperação-Fiscal - REFIS

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea
"a"

'
 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 9.964. dc

10 de abril de 2000,

D-E_C R:-E-7. A.

Arr. I° 0* do art. 10 do Decreto n° •
3.431, de 24 de abril de 2000, passa a- vigorar com a seguinte- re-
dação:

"§ 4° A exigência referida no § 2° de-
verá ser atendida até o-dia 18 de dezembro de 2001, nas
condições estabelecidas pelo Comitê Gestor." (NR)

Art.. 20 Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2001; 180°
da independência e 113 . da República.

FERNANDO-HENRIQUE-CARDOSO

Antauty Guilherme Bier

Roberto Brant

DECRETO N.-4.029, DE 22 DENOVEMBRO DE 2001.

Da nova redação-ao art. .1 . do Decreto n°
3330, de 18 dellaneiro de 2001, que- dis-
tribui os efetivos de Oficiais-da .Marinha c
fixa percentuais mínimos dos cargos que
serão ocupados, exclusivamente, -por Ofi-
ciais do:sexo-masculino, para 2001;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 84, inciso IV da Constituição, e de acordo
como* 1° do an. 12 da Lei n° 9,519, de 26 de novembro de
1997,	 vg`

DECRETA:

Art. I° O art. 1° do Decreto e 3.730, de 18 de janeiro de
2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1°

a)

4. Capitão-&-Mar-e-Guerra	 - 207

5. Capitães-defragata	 - 376

7. Capitães-Tenentes	 -.555

8, Primeiros-Tenentes	 - 335

9. Segundos-Tenentes	 - 199

b)

2: Primeiros-Tenentes	 -12

3. Segundos-Tenentes
	

31

111 	

3. Capitães-de-Mar-e-Guerra 	 - 52

5. Capitães-de-Corveta	 - 167

6. Capitães-Tenentes	 - 140

7. Primeiros-Tenentes	 - 107

8. Segundos-Tenentes
	

64

b)

1. Capitães-Tenentes
	

12

• 3: Segundos-Tenentes 	 - 33
IV - 	

c) Capitães-de-Mar-e-Guerra	 - 22

d) Capitães-de-Fragata	 - 90-

5)-Capitães-Tenentes	 - 140

g) Primeiros-Tenentes 	 - 79

v 	

3. Capitães-de-Mar-e-Guerra 	 -- 33

4. Capitães-de-Fragata 	 - 103

5. Capitães-de-Corveta 	 - 104

7. Primeiros-Tenentes	 -Ï21

b) 	

1. Capitães-de-Mar-e-Guerra

3. Capitães-de-Corveta	 --80

5. Primeiros-Tenentes
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c)

2. Capitães-de-Fragata	 45

-96

-41

a 	

1. Capitães-de-Mar-e-Guerra 	 - 9

2. Capitães-de-Fragata	 - 92

5. Primeiros-Tenentes 	 - 130

c)

1. Capitães-Tenentes	 - 150

2. PrirneirosTenentes	 - III

3. Segundos-Tenentes	 -68

	 " (NR)

Art 	 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 22-de novembro de 20011 180. da Independência
13 113o da República.

FERNANDO -HENRIQUE CARDOSO

Geraldo Magela da Cruz Quinuio

RETIFICAÇÃO

DECRETO N° 3.965, DE 10 DE OUTUBRO DE 2001.

(Publicado no Diário Oficial de 11 de outubro de 2001, Seção 1,
páginas 19 a 21)

Na ementa:

Onde se lê: "Institui- os Serviços.."
leia-se: "Institui-o Serviço..."

(q.. EL e g221

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

DECRETO-DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na

qualidade de Grão Mestre da Ordem do Mérito do Trabalho e de
conformidade com o Regimento da Ordem do Mérito do Trabalho;

aprovado pelo Decreto, no -62.819, de 4 de junho -de 1968, resolve

ADMITIR

na Ordem do Mérito doTrabalho, no grau .de-Cavaleiro, os

finalistas escolhidos para a percepção do Prêmio SESI de-Qualidade

no Trabalho - 2001:

JOSÉ DE OLIVEIRA MAIA - Acre
FRANCISCO ITAMAR VIDAL DO NASCIMENTO -

Acre
JAYME MACEDO ENNES FILHO - Amazonas
RAIMUNDO GERALDO S. BARROSO - Amazonas

PAULO SALVADOR JUNIOR - Goiás
IRANEZ GONÇALVES FERREIRA --Goiás
ALBERTO MAZONI ANDRADE NETO - Minas Gerais
GERCY ANDRÉ DAS VIRGENS - Minas Gerais
JÚLIO-LAMEIRA CARVALHO - Mato Grosso do Sul
MARIA -LÍDIA MARQUES DE SOUZA - Mato-Grosso do

Sul
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-HERM1NE LUIZA SCHREINER , Paraná
ROMEU MOREIRA DE: ALMEIDA -Paraná
SOLANGE-MARIA FAGUNDES DE :SOUZA CARVALHO.	 _

- Rio de Janeiro
MIRACIEDA DE OLIVEIRA -CRUZ- Rio-de Janeiro
VICENTE DONIN1 - Santa- Catarina

. LISMART: SCRUCHARDT DA SILVA.- -Santa Catarina

Brasília, 22 de.novembrade r2001; -180.
da Independênciwe 113 0 da-República-

FERNANDO-HENRIQUE CARDOSO
Frunciseo Dornelles

DECRETO DE 22 DE-NOVEMBRO:DE 2001.

'Dentara de interesse social, para fins de
reforma agrária, os'iriávels rurais que-men-
ciona, e-da-outras- providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso das -atribuições que lhe conferem os -arts. 84, inciso IV, e 184 da
Constituição„e nos termos dos acta. 2o da Lei Complementar n°76, de
6.de julho de- 1993; I8-e 20 da-Lei n o 4.504, de 30 de-novembro.de
1964, e2° da -Lei no '-8.629, de 25 de-fevereiro de 1993,

DECRETA:

Art. 10 Ficani declarados de interesse
social, para fins de reforma agrária, -nos termos dos seta. 18, letras
"a", "b", "c" e "d", e 20, incise VI, da Lei no 4.504, de 30 de
novembro de 1964, e 2° da Lei no 8.629; de 25 de fevereinyde 1903,
os-seguintes imóveis-rurais:

I - "Fazenda Santa Irene", cem área
registrada de mil e duzentos:hectares, e área medida de-novecentos-e
quarenta hectares, oitenta e oito ares e setenta e quatro centiares,
situado no 'Município- de Gongogi, objeto do Registre n o R-1,1.935,
fls. 98v, Livro 2-RG, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca
de Ubaiataba, Estado da Bahia (Processo INCRA/SR05/no
54160.001379/2001/51);

II - "Fazenda Cedro", com área regis-
trada de duzentos e oitenta e nove hectares, cinqüenta-e seis ares e
sessenta .e dois centrares, e área medida de trezentos c três hectares;
sete ares e noventa e cinco centiares, situado no:Município-de *en-
ceslau Guimarães, objeto-do Registro mo R-6-59, Livro 2-RG, do
-Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Gandu„Rstado da
Bahia (ProcessolNCRAJSM5/no 54160.001696/00-70);

III - "Fazenda-Campo- Formoso", com
área registrada de seiscentos e oitenta é oitõ hectares, sessenta e oito
ares e trinta e seis centrares, aárea medida de-setecentos e quarenta
hectares, setenta ares é sessenta e sele eentriuts, situado no Municfpio
deNova.Redenção, objeto doSegistrõ no R-1-34, fls. 17v-,-Livro-2, do
Cartório de Registro de Imóveis da Coroares de Andarei, Estado da
Bahia (PriXeSSO INCRA/SR-05/n' 54160,001642/00-41); e

IV - "Fazenda Talismã 11", com área
registrada de mil -e duzentos hectares, e área:medida:de mil, dtizentos
e oitenta e cinco hectares, setenta e seis ares e oitenta c-sete centiares,
situado no Município de Sítio do Mato, objeto do Registro n o R-2-
4.605, fls. 08/08v, Livro 2-p, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de -Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia (Processo IN-
CRA/SR-05/no 54160.001559/2001-32).

Art. 2° ExOluern-se dos efeito deste
Decreto os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas, bem
momo as. benfeitorias existentes nos imóveis referidos no artigo an-
terior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua des-
tinação.

Art. 3° O Instituto :Nacional:de Colo-
nização c Reforma Agrária-INCRA fica autorizado a promover as
desapropriações dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei-Complementar n o 76,-de-6 dp julho-de 1993,e
a manter as áreas de Reserva Legal e preservação permanente .pre-
vistas na Leimo 4.771, de 15 de setembro de 1965; preferencialmente
em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a pre-
servação do melõ ambiente

Art. 4a Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 22-de novembro de 2001; 180°
da Independência e 1132 da República.

FERNANDO- HENRIQUE CARDOSO

Raul &lens, Aingriienn,:pin1O.
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DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001,

-Declara de interesse social, para fins de
:reformaagrária,,osimóveis.rurats que-men-
chino, adá-outras providências.

DPRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso das atribuições que lhe conferem os sais. 84; inciso IV, e 184 da
Constituição, e nos tennos dos ai-tu. 29 da Lei Complementar n°76, de
6 dar julho de 1993, 18 e 20 da Lei no 4:504, de 30 de novembro de
1964 e 20 da Lei n°8,629, dá 25 de fevereiro de 1993,

DE CR E T A

Art. l o Ficam declarados de interesse
social, para fins de interina agrária, nos retines dos sais. 18, letras
'tu"; "b", "c" e "d", e 20, inciso VI, da Ler n o 4.504, de 30 de
novembro de 1964, e 22 da Lei /0 8:629; de 25 de fevcreiro-de 1993,
os seguintes imóveis-rurais:

I - "Fazei/da -Lages", Com área de mil,
trezentos e doze hectares e noventa e cinco ares, situado no Mu-
nicípio de Caridade, objeto do Registro nO R-1-775, fls. 01, Livro 2,
do Cartório do 2' Oficio da Comarca de Canindé, Estado do Ceará
.(Processo INCRA/SR-02/n o 54130.000979/2001.59);

II - "Fazenda Rodeio", com área de
trezentos e dez hectares, cinqüenta--e dois ares e vinte e quatro
centiares, situado no-Município de Nova Venécia; objeto das Ma-
trieulas-Mo 257, Ficha QI, Livro 2; 251, Ficha 01,, Livro 2 e Registros
no, R-2-I.439, Ficha 01, Livro 2 e 6.853; fls. 49, Livre 3,f,
'Cartório de Registro de Imóveis da Comarca-de Nova Vendeis; Es-
tado	 do	 Espirito	 Santo	 (Processo	 INCRA/SR-20/no
54340.000197/2001-44);

III - "Fazenda Barroca da- Vaca", com
área; de dom- setecentos e vinte carro-hectares, sessenta e 'cinco
ares á setentacentiarés, situado-no-Município de Chapedinha, objeto
do Registro R-3-1.644, fis. 79,Myra.2=G,-do Cartório do l o Ofício
da Comarca de Chapadinha, Estado ;da. Maranhão: (Processo -IN-
CRA/SR-12M 54230.000296/100.1-73);

IV - "Fazenda Cocalândia", com área
de- mil, setecentos e- onde- hectareS, cinqüenta ares e três centiares,
situado no Município de Novo Repartimento; objeto da Matrícula no
1-.202, Ils. 128, Livro 2,AO, do Cartório -de Registro de Imóveis da
Comarca. de Tucitnif, Estado de Pará (Processo- INCRA/SR-27/n°
54107.000326/00);

- "Fazenda Castanhal Almescão%
-com _área de três .mil e-Seiscentos hectares, Situado no Município de
São Domingos do Araguaia, objeto da Matricida no 111, fls. OL-LiVro
2-A, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Do-
iningos do Araguaia', Estado Md Pará (Processo INCRA/SR27/no
21410.001323/94;59);

VI = "Engenho Veneza"„ eoin área de
quinhentos'e oitenta hectarés,:cinco ares e Cinqüenta centiares, situado
no-Municípiode:São-Lourenço : da:Mata, objete :do Registro íf R-1-

_9.662, fls., 08; Livro 2-AC, do -Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de São Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco (Processo
INCRA/SR-03/no 54140.000558/00-01);

, "Fazenda Bugio te com: área:
-de doismil,:dezoito hectares e vinte e oito arca, situado-mo Município
de ,PentaGrossa, objeto dos Registros no. R;5-11:697, Ficha 11.697,

Livro 2 e R-6-8:063, Ficha .8.063: 1, Livro 2, do Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná
(Processo INCRA/SR-09/n' 54200:001930/200142);

VIII - "Fazenda-Vale da Serra"; com
área- de dois-nii1;.duzentos-asetenta a dois-hectares, três ares- a trinta
e três centiares, situado mi Município :de Pitanga, -objeto dos Re-
gistros Mo R-112,239„ fia. 2v/3, Livro 2; R-7 ;1359, fls. 1v/2; Livro .
2; -R-11-3.396, fls. 2v/3,.Livro 2; R‘8=5.360,fis, 1v/2; Livro 2; R-8-
5,361, 11S. 1v12, -Livro 2 é R,7;1358, Ils, 1V/2, Livro 2„ do Cartório
de Registro de trai/veio da Comarca : de Pitanga, Estado do Paraná
(Processo INCRA/SR-09/n'54200.001643/2001 -32);

IX - "Fazenda Toca dos Bois", com
área,de-dois-Mil,,,dezesseis hettares, setenta moito ares e cinqüenta e
cinco cêntiares, situa& nó »mimei° de -Rio dos Beis, -objetados
Registres no. R-6,1.673, fls. 240, Livre 2,F; R,4-.3.37,7, fls. 105,
Livre. II; R-7.2.389, fia. 90, Livro-24; R-3-2125, fia. 114, Livro 2,
R; R-8-976, fls. 108, Livro 2-1?; R-2-3:553, flá: 265,1dViti.2-L;;R;2-
3:495„ fls. 214,LiVie2,L; R-1-3.785;f1s..169,14yro-2M; R-3-2:124;
fia. 113, Livro .2H-e tia: 107; 'Livro 2-L; do-Cartório dê
Registro de Imóveis da Comarcã de Miraéerina do:Tocantins, 'Estado
-do Tocantins :(Processe INCRA/SR-261M 54400:001919/2001,26);

"Fazenda Santo -Antônio", .cm
árcade dois há, IsetecentoS é eitelita-e:nin -hectares, trinta ares e
Onze centiares, Situado :no Moiticipio de Carirt sie Tocantins, objeto

,das Matrículas MO159,-11S.1163,Livro 2-ke 160, fis.:164;:Livre2A;
Comarcaidii-Serviço--deRegistro_delinoveis dt-Cariri do Tocantins,Totantns,	_ 	 _	 -

4. Capitães-Tenentes

5. Primeiros-Tenentes
VI - 	

?e,
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de Gurupi, Estado do Tocantins (Processo INCRA/SR.-26/n°
54400.000096/2001-11);

XI • "Fazenda_ São José'', com área de-
wte,critos c trinta e oito hectares, setenta- e cinco ares e noventa e

oito centiares.. situado no Município de Rio dos Bois, objeto do
Registro n° R-2-1.989, fls. 274, Livro 2-O,_ do Cartório de Registro:de
Imóveis-da Comarca-de Miracemzi-do Toetintins, Estado do Tocantins
(Processo-INCRA/SR-26/n° 54400.001917/2001-37);

X11- 'Fazenda Estrela", com área de
mil. quatrocentos e -dezoito hectares, setenta- e um ares -e cinqüenta e
sete vendares. situado no Município de Wairderiíindia, objeto do Re-'
gisiro t(-1-972, IX 30, Livro 2-.1. do Cartório de Registro de
Incheis da Comarca de Wandcrlándia. Estado do Tocantins -(Processo
INCRA/SR 26/n" 54400.001811/2001-33);

XIII - "Fazenda São Francisco I", com
área de -três mil, duzentos-e-doze hectares,-dezesseis- ares C sessenta
um centrares, situada no 1VJunieípio de Ananás, objetada-Matrícula ri°
698, 1-alias 01. 02 e 03. Livro 2, do Cartório do 1 Ofício da
Comarca de Manás, Estado do Tocantins (Processo INCRA/SR-261n0
544 00.001832/2001.-59 ); e

XIV - "Fazenda São Francisco-11", c=
área de três mil, duzentos -e doze hectares, dezesseis ares e sessenta c
um centiares, situado no Município de Ananás, objeto da Matricula n°
699. Fichas 01, 02 e 03, livro 2, do Cartório do 1° Ofício da
Comarca cie Ananás, Estado do Tocantins-(Processo INCRA/SR-261n°
54400.001807/2001-75).

Art. 2° Excluem-se dos efeitos deste
Decreto os semoventes, as-máquinas e os 'maldizemos agrícolas, bem
=no as benfeitorias existentes nos imóveis referidos no ao 1 0 e
pertencentes aos que serão -beneficiados com-a sua-destinação.

Art. 3° O Instituto Nacional de Colo-
nização c Reforma Agrária-INCRA Ilea autorizado a proriroVer tiS
desapropriações dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei-Complementar-n° 76; de 6 de julho de 1993, e
a manter as áreas de Reserva Legal e preservação permanente pre-
vistas na Lei a° 4371, de 15 de setembro de -1965, preferencialmente
em gleba única, de -forma a contiliar o assentamento com a pre-
servação do meio ambiente.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na'
data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2001; 180 0 da In-
dependência C 113° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

RAUL BELENS JUNGMANN PINTO

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

Cria a Reserva Extrativista Marinha de
Soure, no Munitípio de Soure, Estado do
Pará, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei n°9.985, de 18 de julho.
de 2000, e no Decreto n° 98.897, de 30 de janeiro de 1990,

DECRETA:

Art, 1° Fica criada a 'Reserva Extra-
tivista Marinha de Some, no Município de Sourc, Estado do Pará,
com os objetivos de assegurar o uso sustentável e a conservação dos
recursos naturais renováveis, protegendo os meios de vida ea cultura
da população extrativista local.

Art. 2° A -Reserva Extrativista Marinha
do Soure .abrange uma área de aproximadamente 27.463,58 ha, tendo
por base Mi's,iiro Seinicantrolado de Radar. folhas AS 22 X-13-11 e
SA 22-X-B-V, na-escala de 1:200.000, publicada pelo Departamento
Nacional de Produção Mineral, 1973, constituída por duas áreas com
os seguintes Memoriais descritivos:

I - a área 1 possui superfície aproxi-
mada de 23.929,13 ha e-é -denominada Manguezal de Soure, com os
seguintes limites e confrontações: partindo do Ponto 1, de coor-
denadas geográficas aproximadas 00 1355" S e 48°26'58" WGr, lo-
calizado sobre a linha de costa na ponta oeste da chamada Ilha das
Malvinas, segue por urna reta de azimute 14°57'20" c uma distância
aproximada de 1.852 metros, até o Ponto 2, de coordenadas geo-
gráficas. aproximadas 0°12'57" S e 48°26'43" WGr, localizado no
Oceano Atlântico, nas proximidades da costa nordeste da Ilha de
Marajó; em águas territoriaia. brasileiras; -daí, segue por urna linha
eqüidistante à linha de costa cm 1.852 Metros, na direção sul, por
uma distância aproximada de 67:343,42 metrôs, até o Ponto 3, de
coordenadas geográlicaá aproximadas 0°45'33" S 6 48°29'33" WGr,
localizado no Oceano Atlântico, nas proximidades do estuário do Rio

Panicauari; daí, segue por uma reta- de azimute 342°50'50" e uma

distância -aproximada de 1,852 metros, até-o-Ponto-4, de coordenadas

aproximadas 0°44'35' S- g 485295.1" WGr, localizado na Ponta de
&urre -sobre a linha de costa; dal, segue, acompanhando, o- limite da
zona terrestre do Mangue, no sentido norte. por uma distância apro-

ximada de 26,517,82 metros, até a interseção -do limite da zona,
terrestre do mangue e o Rio Pesqueiro; daí, segue na direção norte,

acompanhando o limite da - zona terrestre do mangue, por uma dis•

hincia aproximada de 3.431,03 Metros até cruzar o Rio Cajuúna; daí,
segue na direção norte, acompanhando o limite da zona terrestre do

mangue, passando por diversos cursos d'água sem denominação, por

unia distância aproximada de 12.594,21 ITiCle05, até cruzar o Rio

Tammã; daí, segue na. direção- norte, acompanhando o limite da zona
terrestre do mangue, passando-por diversos cursos d'água, por uma

distância aproximada de 9.568,31 metros, até cruzar o Rio Cambti;
daí, segue na direção norte, sempre acompanhando-o limite -da zona

itficatre do mangue, por unia distância .aproximada do 15384,62

metros, até cruzar o Rio Rego do Mirinduba; daí, segue na direção
norte. acompanhando o limite da zona terrestre do mangue; por =a

distância aproximada -de 29.329,62 metros, até a interacção do- limite

da zona terrestre do mangue com o Igarapé Malvinas; daí, segue ha
direção norte, acompanhando o limite da zona -terrestre do mangue,
por uma distila= de 2.958,36 metros, até encontrar o Pontõ 1, inicial

desta descritiva, perfazendo .= perímetro de 171.231,38 metros;

E • a área 2 possiii superfide apro-

ximada de 3:534;45 ha e &denominada Manguezal- do Rio do Saco,
com os seguintes limites e confrontações: partindo do Ponto 5, dê

coordenadas geográficas aproximadas 0°42'11" S e 48°32'55" WGr,

localizado na margem-esquerda-do Rio Panacauari, segue pela mar-
gem esquerda-do-Rio Paracauari, no sentido montante, penetrando no
Rio do Sacia, em sua margem esquerda, por uma distâncianproximada

de 6217,96 Metros; até a- desembocadura do lgarapé, Cabana; daí,

segue no sentido montante pela margeia esquerda do Rio do Saco e
uma distância aproximada de 8.914;80 metros, até o Ponto 6, de
coordenadas geográficas aproximadas 052519" e 48°32'54" WGr, lo-

calizado na foz do Igarapé, do Bom Jardim, quando -este deságua no

Rio do Sueco; daí, segue pela Margem esquerda do citado Igarapé,
acompanhando o limite da zona terrestre do mangue, por uma dis-

tância aproximada de 861,25 metros, até o cruzamento do =lie da
zona terrestre do Mangue rcom o. Igarapé Bom Jardim, nas -proxi-
midades_de Sua nascente, contornando assina -Mdo o rnanguezal. exis-

tente nas nascentes do Igarapé Bom Jardirmdaí, segue-na direção Sul,
acompanhando o limite da Zona terrestre do mangue, por uma dis-

tância aproximada- de 22:642;58 metros, ate o arriamento do limite

da zorra terrestre do Mangue e do Igarapé Cabana.,, daí, segue no

sentido sudoeste; acompanhando -is limite da zona terrestre do Man-
gue, por unia disfilheiá aproximada de 6:263,37 metros, até o-Ponto 5,

inicial desta descritiva, perfazendo um perímetro de 44.899,96- me-

tros.

Art. 3° Caberá ao Instituto Brasileiro

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
supervisionar a área de que trata este Decreto, promover as-medidas

necessárias à formalização do contrato de concessão real de aso
gratuito com a população tradicional extrativista, para efeito de Sua

-celebração pelo-Ministério do Planejamento, Orçamento e.Gestão, nos

termos do Decreto n° 3:125„de..29 de julho de 1999, e-acompanhar o

coa-imiti-lento das condições nele estipuladas.

Art. 45 Este Decreto entra em vigor na

data de sua- publicação.

Brasília. 22 de novembro de 2001; 180°

da Independência e 113° da República. •

FERNANDO LIENRIQUE CARDOSO

José Carlos .G7n1alho-
_	 _	 .

-DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N°11275, de 22 de novembro de 2001. Encaminhamento ao
Supremo Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento
do Mandado de Segurança n° 24.102.

N° 1.276, de 22 de novembro de 2001. Restituição ao-Con-
gresso Nacional de autógrafos do projeto de lei de conversão que,
sancionado, se transforma nmlui n° 10.309.

Isr 1.277, de 23 de novembro de 2001. Encaminhamento ao
CongreSso Nacional, de cópia do Decreto de 20 de novembro de 2001,
que "Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no
valor de 125 4.700.000,00, em favor do Ministério da Integração
Nacional, para -reforço de dotação- consignada no vigente orçamen-
to".

N° 1.278, de 22 de novembro de 200L Encaminhamento ao
Congresso Nacional do ato constante -da Portaria n° 258, de 16 de
maio de 2001, que renova, por dez, anos, a permissão outorgada à
Inmerial Comunicações Ltda, para explorar-, Sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão-sonora em freqüência modulada, na
cidade de Porto Nacional, Estado do Tocantins,

isr 1.279, de 22, de novembro de 2001. Encaminhamento ao
Congresso _Nacional de autorizações para executar, pelo vaio de três
anos, sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão comu-
nitária, conferi= os Seguintes atos do Ministério das-Comunicações e
entidades:

1- Portaria n° 428; de 3 de agosto de
2000 • Associação da f Rádio 'Comunitária Rio Manso FM, na cidade
de Novo São Joaquim-MT;

2 - Portaria-ft° 434, de 3 de agosto de
2000 - Sociedade Rádio Difusão Comunitária Litoral EM, mrcidirde
de São José-do Norte-RS 	 -•-•!

3 - Podaria n° 629, de 5 de outubro -de
2000 - Associação Comunitária de Rádio FM Cristo Redentor Árglio
e Vídeo, na cidade dg IMpenn*Rj;

4 - Portaria n° 657, de 19 de outubro
de 2000 - Fundação Juracy .Mardefi, -ira cidade'ule liambé-BA;

- Portaria n. 706„de -14 de novembro
de 2000 - Associação :Coniunirária 'feria -dó Oetulina, na cidade de
Getulina•SP;

6 - Portaria n° 764; de 12 de deidirbro
de 2000 - Associação Movimento Comunitário Rádio Nossa Terra
EM, na cidade de Analândia-SP;

7 -Portaria n° 767, de 12-de-dezembro
de 2000 - Associação--Comunitária Beneficente dos Moradores do
Município de Abaete; na cidade de Abaeté-MG;

8 - Portaria n° 769, de 12 de dezembro
de 2000 ,- Comunidade .Renovar "CR", ria cidade ,de -Lavras-MG;

9 -Portaria-na 770, de 14 de dezembro
de 2000- - Associação- Comunitária de Ação Social, Cultural e de
ComuniegçãoACASCC, na cidade de Formiga-MO; e

-10- Portaria-no 394, de 27 de julho de
2001 - Rádio Grupo Conesul; na cidade-de Santana do-Livradiento-
RS.

MINISTÉRIO DA DEFESA

exposiçãci de Motivos

Na 223, dó 20 clê novembro de 2001. POido. de autorização
formulado pelo Senhor Ministro de Brado da Defesa, atendendo
solicitação da Embaixada dos Estados -Unidos da América ind
para sobrevôo naterritóriOinciorial, no dia 25 de novembro sie 2001,
de umaaeronave C;20 (Gulfstreani IV), perteneerim â Força Aérea
daquele País, em. inissãe de transporte de Senhor Comandante do
Comando dó Sul- dos Estados Unidos dá América, :procedente de
Curaçao, gás Antilhas Holandesas rhecessitando de pouso e pernoite
ém -Brasília, decolando no dia 27; com destino à Assunção, no Pa-
raguai, regressande ao dia 29 seguinte. Autorizo: Em22:de-novembro
de 2001.

.N 224; de 22 de novembro dó 2001.- Pedido de autorização
formulado peto Senhor Ministro de Estado da 'Defesa, atendendo
solicitação da Embaixada dos Estados-Unidos dá América no B?asil-,
para sobrevôo no território nacional, fio dia 25- de novembro de 2001,
de. rima aeronave- C20 :(Gulfsirearn m, pertencente à Força Aérea
daquele País, chi niisSão,de transporte de autoridades; procedente de
Roosevelt Boads, em, Porte Rico,_corh destino à:Santiago, no Chile,
regressando no dia 30 seguinte. Autorizo.- EM 22, de novembro de
2001.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Expósição- de,Motivos-

NO 105,de 21 de . fiervembro ,de2001. Pedido de-liberação de
recursospara pagamento daremuneração-doriréo .deutübro de:2001
aos professores. Autorizo,,parwpagamento aos servidoreS.que,se .en-

.centrem. em-efetivo-exercício, -Em:221de :novembro. de 2001,
y,	 n
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COMITÊ GESTOR DA INFRA-ESTRUTURA DE
CHAVES PÚBLICAS

RESOLUÇÃO N u 4, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

Altera a Declaração de Praticas -de Certi
ficação da AC Raiz da ICP-Brasil.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO
COMITÊ GESTOR DA INFRA-ESTRUTURA DE CRAVES PÚ-
BLICAS BRASILEIRA - ICP-BRASIL faz saber que aquele Comitê,
no usá das atribuições previstas.nos incisos f, TIL V e VI-do art. 4 u da
Medida Provisória nu 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, resolve:

Art. lu Os itens 2.7.1, 3.1.7, 4.4.9,
4.5.5, 4.6,1, 4.6.5, 4.8.2, 5.2.1, 6.1.4; 6.2.6, 7.1.2, 7.2.6, 73.2 da
Declanição de Práticas de Certificação da AC-Raiz da ICNBrasil,
aprovada pela-Resolução n u 1 do Comitê-Gestor da ICP-Brasil em 25
de setembro do 2001, passam a vigorar- curo a seguinte redação:

"2.7,1. Freqüência de audi-
lona de conformidade de AC

As AC integrantes da ICP-
Brasil sofrem. auditoria:

-presdainen•
te ao seu crederiCiainento _na:TCP • 13trisil,. e

a qualquer
tempo; sem aviso .prévio.

Adicionalmente, as AC de
. nível- imediatamente subseqüente a0 dá AC _Raiz sofrem

auditoria .anualmente, para fins de--eordinuidade do em:-
-den,ciamento,"•

"31.7. Método Para com-
provar a posse de chave privada

A AC Raizverifica sórt AC
credenciada possui a chave privada. correspondente-à cha-
ve pública -para a -qual está sendo solicitado o certificado
digital. A RFC 2510 é utilizada como referência para essa
finalidade."

4.43, Procedimento para
solicitação de- revogação

A solicitação de revogação,
do certificado à AC Raiz deve ser efetivada pelo pre-
enchiniento do formulário Solicitação de Revogação de
Certificado , de AC. -Esse formulário deverá ser assinado
por-seu representante-legal. Quando utilizada n.versão- ele-
trônica do-formulario,:ele-deveser assinado digitalinenfee
enviado ã AC Raíz:. O formulário pode também ser pre-
enchido em papel, entregue pessoalmente ,polo represen-
tante à AC 'Raiz e-assinado-no ato da entrega.

O processo de revogação dó
um- certificado de AC é precedido, ratando for- o-caso, do
recebimento pela AC Raiz da solicitação- de IeVogação e
termina, quando uma nova :LCR, contendo Cv certificado
revogado,. é -einitida-e publicadmpela ACkalz.-Coacluído
esse , processo, á AC Raiz- informa ao-CG, da TICNBrasile

AC afetada w revogação•do-certificadó.

0-prazo para , a revogação
de certificado de AC de nível imediatamente subseqüente
ao da AC Raiz conta-se, inclusive nos casos dd solicitação
da AC titular do :certificado, da determinação:da-AC Raiz
ou -do -CO da ICP-1Brasil e deve -Ser -realizada- em até 2
(duaS) horas.

•Uni certificado de AC re-
vogado- somente :pode ser usado para .a -verificação de as-
sinaturas geradas durante o período em que o referido
eértificado esteve válido." 	 •

"4,4.9. Freqüência de emis-
são de LCR

A LCR da AC Raiz é atua-
lizada, no máximo, a cada 90 (noventa) dias. Em Caso de
revogação de certificado de AC de nível imediatamente
subseqüente ao seu, a AC Raiz emite nova I.CR ndprazo
previsto no item 4.4.3- e notifica todas as AC de nível
imediatamente subseqüente ao seu."

"4.5.5. Procedimentos ;para
cópia de segurança-(backup) de registro de auditoria

Os registros de eventos _e
sumários de auditoria do equipamento off:line utilizado
pela AC Raia tan-cópias de segurança mensal :sou sempre
que houver alguma utilização desse equipamento:"

"441. Tipos de registros.

Informações de auditoria
detalhadas no item-4.5.1 e os processos de credenciamento
de AC de nível imediatamente subseqüente ao- da AC

"4.6.5. Requisitos para- da-
COO (tinie-Namping) de- registros

Informações de data c hora
nos registros basciara.se no horário GreenwiduMean Time
(Zulu), incluindo segundos. (no Formato
YYNIMDDHHMMSSZ), mesmo se.omdmero de segundos
é zero."

"4.8.2. Revogação de certi-
ficado da-entidade

'Procedimentos descritos mo
Plano- de Continuidade-do Negócio-da AC Raiz."

"5:2.1. -Perfis qualificados

A AC Raiz garante a se-
paração das tarefas.para funções críticas, com o intuito de
evitar que um empregado dó má fé utilize o sistema- de
Certificação sem ser detectado, Ás ações de cada empre-
gado -.estão limitadas de acordo com seu perfil.

A AC Raiz estabelece _um
tninimo_de 3 (três) :perfis distintos pata sua operação. dis,
tinguindo as .operações do dia-a-dia do sistema, o gerem
ciamento c auditoria dessas operações, bem como o ge-
renciamento de mudanças substanciais no sistema. A di-
visão de responSabilidades entre os três perfis é. a se-
guinte.

Gerente de Configurações:
- configuração e manutenção do

hardware e-do Software da AC Raiz;
- início c término dos serviças da AC

Raiz-

Gerente-de Segurança:
- gerei-miai-nein° dos operadores da AC

Raiz;
- implementação das pofítica.t de Se-

gurança da AC -Raiz;
- verificação dos registros de audito-

ria;
- verificação do cumprimento desta

DPC;

Administrador do Sistema:
- gerei:eia:incluo dos processos de ini-

ciação dos Usuários internoS;à:ACROiz;
emissãO, expedição„ distribitição, re,

Vogação-e:gerenciamento de certificados;
- :distribilição de cartões (tokeir.V)

quando for o Cão.

Somente os emprega,
dos responsáveis por tarefas descritas para ó Gerente de
Configurações e o Administrador do Sistema- Min acesso
ao software e ao hardware do sistema de certificação da
AC Raiz."

"6.1.4 Disporribilização de
chave pública da AC Raiz para usuário

A entrega do certificado da
AC Raiz para as AC de nível imediatamente subseqüente
ao seu é feita no momento da disponibilização do cer-
tificado da AC, utilizando-se para isto o formato .padrão
PKCSI/7, que_ inclui toda a-cadeia de certificação.

A disponibilização do cer-
tificado da AC _Raiz para os demais_usuarios da-ICP-Srasil
é realizada por uma das seguintes formas:	 •

- formato.PKCS//7, na dispoifibilinção
do certificado-Para ,su titular;

- diretório;
- página Web da AC Raiz ou das AC

integrantes da ICP-Brasil;
- por outros meios seguros definidos

pelo -CO da 1CP-Brasil."

"6,2.6. Inserção de chave
privada em módulo criptográfico

A chave privada da AC
Ráiz é inserida no mOdulo criptográfico de acordo com O
estabelecido na RFC 2510"	 •

Extensões de certi-
ficado

O certificado da AC Raiz
implementa as seguintes extensões previstas na versão 3
do padrão ITU X.509:

- baSieConstraints: contém o campo
ott,--True, O campo pathLenConstraim não é
utilizado.

- keyUsage: contém apenas os bits
keyCertSigtz(5) e 021.Stge(0) ligados. Os
demais-bits estão desligados.

eRLDistributionPoints: contém o
endereço.na Web onde se obtém a -1..CR emi-
tida pela AC Raiz (fittp://acraizicpbra-
sitgov.hr/LCRaéraiz.cr1).

Certificate-Policies: especifica o•Ob-
frei. Idem/fiei : (OID) da DPC da AC Raiz e o •
atributo id-4t-eps com o endereço na IWh-
desta DPC (http://acraizicpbrasil.gov.br/DP-
Cacraii.pdf).

- SubjeetKeyldentifier: centeal o
lidsh SIIA:1 da chave pública da AC Raiz."

"7.2.6 0113 (Object Menti-
fiar) da DPC

A AC de nível imediata-
mente subseqüente Ao da AC Raiz deve informar neste
heti] o-OID fornecido paro sua DPC pela AC Raiz."

"732 Extensões de LCR e
de suas entradas

A LER emitida pela AC
Raiz implementa as seguintes:extensiks previstas-na RFC
2451):

- AiathoritygeyIdentifier: contém o
mesmo Valor do Mirim° "Subject Key ides-
tifier" do-certificado da. AC Raiz.

elitILNusiiber: contém um-nó:mero se-
qüencial para cadatCR emitida."

-As t: 2u -Esta -resolitção entra em vigor
Ma data da sua publicação.

mufao;MARQUES•BARBOZA

RESOLUÇÃO Nu 5, DE 22 DE -NOVEMBRO.DE 2001.

O SECRETÁRIGEXECUTIVO,DO COMITÉ GESTOR
DA INFRA-ESTRUTURA Da•CHAVES:PÚBLICASBRASILEIRA
-1CP,BRAS11,-faz saber que aquele Confite, no Uso das atribuições
previstánoineisolY do art. 4u -da Medida Provisória n.• 2:200-2, de
24 de agosto de 2001, resolve-aprovar o relatório de auditoria apre-
sentado Ma Comissão designada .pela Resolução ngl 3, de 25 de
SeteMbro de 200I, eiti-:abe0,;hoo101Ogat á Autoridade Certifieadora
Raiz - AC IN* e O :Serviço FéderaIde Processamento de Dados -
SERPRO conto sed.PrestadOIdeserviço, -bem:corno autorizar à:Au-
toridade Certificadora- Raiz - AC Raiz a gerar seu -par de chaves
asSimétricas e a emitir o seu certificadó.

MURILO MARQUES BARBOZA

-RELATÓRIO DE AUDITORIA. DA AC RAIZ. DA_ICP-
'BRASIL

1- Objete, de Auditoria
Instalações e procedimentos operacionais da AC Raiz para

.geração do seu . par de chaves assimétricas e emissão do seu cor-
respondente certificado-digital.

- 'Período-da Auditoria
15.10:2001 a -19:10;2001 e de -12.11.2001 a 14.11.2001

-, Objetivo da-Auditoria
Avaliar Se a AC-Raiz estárecnicarinente habilitada:a:gerar sea-

-par- de chaves-os-simétricas e a emitir o nen certifitado de maneira:
Segura, em combrolidocio com os procedimentos- OretiMilados:na Sua
DeelaMção dá -Práticas de Certificação DPC; na Política de Se-
gui:anta: --PS da ICP-Brásil, mia Diretrizes de Segni:MO da . Infot-
niação - bsi da AC Raiz e erri outros -doeurnerdos técriicos rror-.„
inativos:da AC Raiz.

,4 .Escopo da Auditoria
O escopo-dwailditoriaprOperácicinal :foi:a-análise da con-

forinidade doS procedimentos da AC chi relação aos Centro:4es
ambientais, operacionais e adirdniStrativos, :neeessários para garantir a
,geração de seu -par- de chaves assimétricas :e memisSão: de sed.cer,
tifitado,,de Maneira Segura.

Por se tratar de Urna atiditoria, ,pée-oPeiiicional; Isto é; eia
anibiénte Onde ainda não foram-Inieiadas,efetivarneitie as: atividades
daACRaiz, não havia registros históricos de diversos procedimentos_

arquivados
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Assim, utilizou-se-Wsimulação oc.eveittose:a-amilisedocuniental dos
manuais operacionais, examinando- a conveniência e exatidão dos
procedimentos previstos.

Devido ao caráter pró-operacional -da auditoria, não foram
avaliados os procedimentos: c-os mtibientes para:

• divulgação do diretório de certificados e -da. lista de
-Certificados revogados falte web);

- recepção, retálise-e-encaininnairiento -de-pedidos de-cre-
dentiamento como Maioridade- Certificadora de nível imediata-
mente sUbsáditate ao -.da AC Raiz.

5 - Visão _Global-

O ITI firmou contrato tom o SERPRO para que -o mesitio
opere; inicialmente, o sistema de certificação da AC :Raiz, tendo sido
prevista a realização das:Seguintes atividades:

- "alecação do sistema de geração de pares :de- chaves.
criptográficas e de certificados e respectivos serviços -de gerem-
eiárnento do ciclo- de vida das chaves criptográficas e -dos cer-
tificados gerados, no ambiente físico do•SEURO-RI, no Rio de
Janeiro,. -Horto, em Sala-Cofre, caril toda a infra ,cstruturit de
segurança necessária;

- prestação de serviços relativos à segurança- -física, se-
gurança -dos dados, segurança operacional . (procedimentos cxe--
eutados de ferida segura)e-eontrole de pessoal;

- realização de cerinionial de geração de certificado da AC
Raia;

• realização de cerimonial de geração de certificado das
Autoridades -Certifitadonis. - AC, • quando- demandado pelo 'ITI;

- geração:de-chaves de ignição que -dão neesso-à-chave
AC Bali, g semin féraccidas aos servidores designados - pelo

- confecção, hospedagem e manutenção da- página "Web da
AC Raiz, Ur portirget,s.einglês,.ein ambiente seguro;

-. _consultoria:de: Infra-estnitura .- de Chaves -Públicas --1CP;

- treinamento técnico-operacional especializado sobre in-
fra-estrutura de chavesipúblieas;

- emissão -de Certificados digitais para equipamentos ser-
vidores Web.e aplicações que atendam à -ICNBrasil;

- serviços de disponibilizaçáo de Lista de Certificados Re-
vogados - LCR em conformidade com as Políticas. de Certi-
ficação da AC- Raiz;

- sei-Viços cte informática relacionados a- - 1CP-Brasil, sobre
os -quais as . partes se ponham de acordo, a serem imitirdes no
-Contrato mediante Termo -Aditivo,"

Para- realizar as atividades . de geração de-chaves e certi-
ficados, o SERPROdisponibilizou minfra-cseutura . física, -lógica:e:de
pessoal que possui cm Suas instalações -no 'Rio de Janeiro, inicial-
mente concebidas para abrigar a Autoridade Certificadora do próprio
SERI?g0,

'Os tquipamcritos-que ,gerarão o terrificado da AC Raiz estão
instalados érn sala . exchisiva-na sala‘coftedo SERPRO4U, sendo Mie
oacesso à mestria é Mstrito.aostécnicos responsáveis pelas atividades
ligadas .à geração:do-terrificado- da AC Raiz c-das AC subseqüentes,

: bani tomo da emissão da Lcg..

6 Análise

:Para proceder :à auditoria, fôrma utilizadas as :técnicas de
observação- direta das instalações e -atividades, exame documentai : e
simulação da Cerimônia de geração de chaves c -emissão do- cer-
tificado da AC 'Raii:e da LCR.

Dunmte-a auditoria foram analisados os seguintes aspectos:

Controles ambientais

.Gerentiamento de Risco
- Existência e abrangência-de análise de risco-
- Implementação de controles

- .Mcioitoração.dosriscos

Plano de-Continuidade-de Negócios-

- -Existência .:e abrangência .do -Plano de Continuidade
Negócios

Segurança física
- Níveis de segurança
- Armazenamento- externo

- -Manutenção -de equipamentos

Segurança lógica
- Controle desol-Mares
- Controle de acesso lógico-

- -flackup erestore

Sega-rança de Pes.stial

- Designação

Treinamento •técnico operacional

Segurança da Documentação
ChissifiCação da--informação
Geração; guarda, •manuseio . eriestruição . de documentos

5; - ,Copirtiles ofterodánais

GerenciainenM•de chaves criptográficas
- Geração de chaves
- 118o-do-chaves
- Citará-das chaves

Arquivainento de chaves
- Cópia de segurança

- Destruição de-Chaves

- Emissão-do certificado da AC Raiz,
Gerenciamento do-ciclo de vida dos certificados

- Emissão-da Lista de Certificados ReVogados - LCR

A comissão de auditoria, após a análise dos processos, ào-
licitou mie os sistemas; operacional, de administração de banco de
dados ede.tertificação.digital, necessarios .ãoperacionalização-da AC
Raiz:, fossem instalados masuirprestnça Esse procedirnento teve por
objetivo garantir que os :sofávareS residentes no: conjunto -de aqui-
pamentos.entiolvidos no processo de geração do. certificado da AC
Raiz, sejam estritamente Os necessários para a consecução do mes-

" rito.

-Foram gerados Np. ,ao final do processo de instalação de
modo que a.contissão•dó auditoria-tenha condições-de detectar qual-
quer :atividade- não autorizada antes do evento da geração ,d0 car-
d &rido .da,ACPaiz.

7 -
À comissão de auditoria Conclui, tom base nos :testes e

análises realizadas Mirante os- períodos em que eirecutclu a auditoria:
nas instalaçõeS-operacioriais da AC Raiz, que-amesina apresenta-Se
teeniciimente,habilitadamgerar seu par de-chaves assingtricas,•eibitir
o: seu: próprie tertificado e os certificados das AC de nível _Une-
diatamentesubseMienter de:inane-ira segura,

. Otávio 'Carlos Cuitha.da Silva, membro -titular

Adriana.Maria.Pesstia Léo, membro titular

Viviane Regina Lemos &rio!, Membro titular

Emandes topes Bezerra, membro titular

Roger Stiefelrnann Leal membro titular

RESOLUÇÃO N. 6, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

Aprova os-critérios e procedimentos de cre-
denciamentõ das entidades integrantes da
1CP-Brasil.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO
comrrgi, GESTOR DA INFRA-ESTRUTURA- DE CHAVES PÚ-
BLICAS BRASILEIRA - ICNBRASIL, no uso das cornpetêntias
previstas nos incisos I, 111, V e VI do art. 4. da Medida Provisória a.
2200-2, de 24 de agosto de 2001,

R ES OLVE:

Art. 1. Ficam aprovados os CRITÉ-
RIOS 'E PROCEDIMENTOS PARA CREDENCIAMENTO DAS
ENTIDADES INTEGRANTES DA ICP-BRASIL, conforme estabe-
lecidos em anexo.

Art. 24 Esta. Resolução-entra em Vigor
na data de sua publicação.

MURILO MARQUES: BARBOZA

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA CREDEN-
CIAMENTO DAS

ENTIDADES-INTEGRANTES DA: IteINTIRASII.

1.	 In(rodiição

Este documento -estabelece os critérios e precedimeatos:
a serem observados-para-o eredenciamento, manuténçãotdo cie-
dane- lamento e deacredenciairtento de Autoridades CertifitadOras
- AC, de Autoridades de Registro - AR e de prestadores de
serviço- de suporte; no timbiro da InfraEstrutura de Chaves Pú-
blicas ;Brasileira, leNttrasil..

Para efeito dos processostratados neste doeuinento,-con-
-sidera-se-prestador4e.serviço de SUporte aquele:qüe_desempenha-
atividade-desertia na Política de Certificado, na ."Déelaração -de
Práticas dé Certificação da AC a que estiver Vineulado dire-

tanieritemr.pot intermédio da AR. eu qualquer outra atividade a
serdéfinida pelo-CG - da 1CP-Brasil.

2.	 Credenciamento:

Critérios
•

• Os candid
,atos ao credenciamtrito na ICP-Brasil

devem ateridej,aos seguintes_critériost

.a)	 Ser órgão ou-entidade-de di-
reito_públicM1V-Pessoa .jurídica de direito privado;

b) Estat quite tom todas as
obrigações tributárias e Os encargos sociais insti-
tuídos-por lei;

c) Atender aos requisitos rela-
tivos à qualificação -econômico-financeira estabele-
cidos, conforme a atividade a ser desenvolvida, nos
anexos LV, V e VI; e

ti) Atender As diretrizes e nar-
inas técnicas da ICP-Brasil- relativas à qualificação
téCniCa, constantes dos documentos relacionados no
Anexo IV, aplicáveiS aos serviços a serem presta-
dos.

2.1.1,	 "Os •tandidatos ao-
credencialfientmeninO AC deVeirraitirlat.

- -a) Apresen-
tar, no- Mínimo, urna- entidade operamo-
nalinente vinculada, candidata_ao.ciedem•
cimento para .desenvelVer 'á atividades
de AR, -ou. solicitar o seu próprio cre-
denciamanto-conim AR:-

,.b). Apresen-
tar a relação de eventuais .candidatos ao
creileriCiaritento para desenvolver as :ari-

'-VidittleS de prestador de serviço -de-su,

-
e),., Ter sede

administrativa, instalações operacionais e
recursoa de segimança física-e:lógica, in-
clusive-sala-cofre. compatíveis-com a ati-
vidade de certificação; rodos localizados
no-territórict-nacionali-

d) Contratar
seguro-para-cobertura de responsabilidade
civil decorrente das atividades dé certi-
fitação digital e de registro, com cober-
lura suficiente e compatível com o -risco.

2:12:	 Os candidatos ao
credenciamento .ãmo AR devem ainda:

a) . Estar operado-
fialmente vinculados a, pelo menos, uma
AC•oh •cándidatO à AC, relativamente às

• Políticas de Certifitado inditadas no for-
mulário constante do Anexo 11;

Apresentar a
relação de eventuais candidatot a prestador
tia serviço :de: suporte; e
-e Ter sede admi-
nistratiVa, inatalaço-ea,operacionaii e recue-
sos de segurança física . e lógica compa-
tíveis com g atividade de registio e lo-
calizados no território nacional. Caso esr.
tejam localizados fiara-do território nacio-
nal, deverão ser autorizados pelei CG da
ICP4Srasil.

2.2.	 -	 ,Proeedittiétlios.

.0 'processo do ercd_enciatnento Obedece- a , ..pro-
Cedithentos,especifiCos; itiaciónadoScóni,a-Matureza da

- atividade- a •scr desenvolvida -nó ...âmbito, da ICPSrasil.

.. Todas as,cornunicações -e requerimentos à AC
Raiz deyeiii-O-set encaininhadbá por_intermédio da _cadeia
de AG, ou candidanaa . à AG; Operacionalinerite vincu-
lados: Inicia-se a.dramitação-pela-.AC.; ou- candidato

.rirnediatatuente:superior 5040 ihteresSado.
A :tratititação- prossegue, ,a , partir:daf,- respeitando a hie-
rarquia-de AC, ou .catididatos, à, AC, op_eracionalmente-
Vincitladcis,,até chegar :à AC Raiz.

_
Au-AC serikuresponsáveisporcernarticar as de-

:cisões 0-cadalec430:sir ou-da-AG.Raiz-às entidades
que lhes- calejara operácionglintine vinculadas, reSpei-
taitcio-.a:hierartjuia.de AC..

O credencianientoserá:publitgrici itoDiario Ofi-
cial-4a- União, e Jaapar:taiá, a'..antoriiaãp..para
.namento-no âmbito-da ICP•ItraSiLe, no-caso de AC, a-
emissão do sem tertificadig.

_	 .	 .
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	2.2.1.	 Credenciamento de
AC:

2.2.1.1.	 Solicitação

As solicitações-dos candi-
datos ao cMdenciamento como AC
na ICP-Brasil serão encaminhadas
à AC Raiz mediante a apresenta-
ção dos documentos a seguir re-
lacionados:

a) Formulário constante
do Anexo I devidamente pre-
enchido e assinado pelo repre-
sentante legal do candidato;

b) Documentos relacio-
nados no Anexo IV;

c) Formulário constante
00 Anexo II, devidamente pre-
enchido e assinado pelos re-
presentantes legais dos candi-
datos a AC e AR;

d) Documentos relacio-
nados no Anexo V, quando
houver solicitação de ereden-
cipmento de candidato a AR
que não seja o próprio-candi-
dato a AC;

e) Documentos relacio-
nados no Anexo VI; c

f) Comprovante de con-
tratação de seguro válido na
forma-do item 2,1,1., d.

Após o recebimento da
solicitação :devidamente instruída,
dar-se-á início ao processo de au-
ditoria e fiscalização da AC, de
modo a verificar a cumprimento de
todas as diretrizes e normas téc-
nicas da -1CP-Brasil.

2.2.1.2. Ato de credenciamento

a) O credenciamento li-
mita-se às Políticas de Certi-
ficado propostas, indicadas no
formulário constante do Anexo
I;

b) O credenciainento
poderá não abranger todas as
Políticas de Certificado pro-
postas, indicadas tio formulá-
rio constante do Anexo I; e

c) O deferimento total
ou parcial; OU o-indeferimento'
do credenciamenta. será fun-
damentado e comunicado ao
candidato. É considerado de-
ferimento parcial aquele que
não abrange todas as Políticas
de Certificado propostas pelo
candidato a AC.

O credenciamento se con-
suma coma emissão do certificado
-da AC. Após o deferimento deere-
denciamento, a AC de nível ime-
diatamente superior emitirá no má-
ximo em -1.0 (dez) dias o certifi-
cado da AC credenciada, que terá
uni prazo máximo de 60 (sessenta)
dias para entrar em operação.

	

2.2.2.	 Credenciamento de AR:

So-
licitação

As solicitações dos candi-
datos ao credenciamento como AR
na (CP:Brasil serão encaminhadas à
AC:ou candidato a AC a que o can-
didato a AR-esteja operacionalmen-
te vinculado, por intermédio do- for-
mulário constante do Anexo,.11. A
AC ou candidato a AC que receber
a solicitação deverá manter cópia
sob sua guarda e encaminhar para a
AC Raiz os seguintes documentos;

a) Formulárie constante
do Anexo II, devidamente-pre-
enchido e assinado pelos re-_

presentantes legais do candida-
to a AR e da AC ou do can-
didato.a AC a que esteja,opc-
racionalmente vinculado;

1.).) Documentos relacio-
nados no Anexo V, apenas na
hipótese de o candidato não
ser a própria AC ou eandidato
a AC;

c) Wel-intentos relacio-
nados-no Anexo VI;

d)- Relatório de audito-
ria elaborado -por empresas in-
dependentes especializadas,
-constantes de :lista a ser dia-
ponibilizada pela AC Raiz, na
hipótese do item 2.1.2, e, se-
gunda.parte.

2:2.2.2. Ato-de credenciarnento

a) -0:eirderieiarnento do
candidato está condicionado
ah credericiainento da AC a
que está operacionalmente-vin-
culado;

b) O deferimento- ou o
indeferi-Menta do credendia-
MentoSera fundamentado c
comúnicade à AC quedcu en-
caminhamento ao requerimen-
to; e

c) A AR que- estiver
credenciada para- determinada
Política de Certificado fiCa:
dispensada& novo credencia-
mento para :Política de Certi-
ficado de mesmo tipo a ser
implementada poroutra AC,

2.2.3.	 Credenciam= de
prestador de serviço de suporte

2.2.3.I.	 Solicitação

As solicitações dos candi--	 .	 _	 -
datos ao credencramento -conto
prestador de serviço de suporte na
ICP-Brasil serão encaminhadas a.
AC ou candidato a AC a" que o
candidato a , prestador de serviço de
suporte esteja operacionalmente
vinculado, por intermédio do for-
mulário constante do-Anexo MI. A
AC-ou candidato à AC que-receber
a solicitação deverá manter cópia
sob sua guarda- a encaminhar para
a AC Raiz, os-seguintes documen,
toe

a) :Formulário -constante
do Anexo III, devidamente
preenchido c assinado pelos
representantes legais da AC ou
do candidato a AC, do can-
didato a prestador dc serviço
de suporte,bem C01110, SC hou-
ver, por parte deste, intenção
de viiiculação operacional . a
unia AR, da AR ou do can-
didato a AR; e

h) Documentos relacio-
nados-no Anexo VI.

2232. Ato de credêncianiento

a): O credeneiarfiento.do
candidato estará eondicionado.
ao eredencimaento da- AC Mi:
de AR à .que esteja .operacio-
nalritente vinculado.;	 .

d) . 0 deferimento- ou o -
indeferimento clo: credenciai,
meta será fundamentado é
eimainicadeà AC que deu-en-
caminhamento ao requerimen-
to.‘

3. Manutenção do credenciamento

As entidades credenciadas deverão manter atendidos os
critérios definidos no item 2.1.

3.1.	 A entidade credenciada para desenvolver
as atividades de AC deverá:

Coinuniearr deSde tego, k-AC Raiz:.

qualquer alteração
-em seus atos constitutivos, estatuto, contrato
social nu organograma;

desvinculação de
AC; -de AR ou de prestador de serviço de
suportecredenciados; QU

violação, cle. que
tenha conhecimento, das diretrizeae normas
técnicas da ICP-"Brasil, cometida pelas AC,
AR ou .pelos prestadores -de serviço de su-
porte Mie -lhe sejam operacionalmente vincu-
lados.

3.1.2. Solicitar por intermédio da AC Raiz au-
torização para alterar seas.pniticas de certificação
OU soa política -de segurança, constantes-dos do-
cu pi-leitoa relacionados ai> Anexe 1V;

3.1.3, Manter os titulares dos certificados infor-
mados acerca de eventual-sucessão de AC ou AR
operdcioualmente

3.1.4. Encaminhar à AC Raiz :resultados ae au-
ditorias - realizadas nas entidades que lhe sejam
operacionalmente vinculadas;

A entidade credenciada -para desenvolver
as-atividades de AR deverá:

3.21_ Comunicar, desde logo, :à AC a que está
operacionalmente vinculada:

AlleraçãO
em seus atos- constitutivos, estatuto ou con-
trato social;

desvinculação de
prestador de serviço de, Suporte credenciado;

violação, de que
tenha aonlieeimente, 'dás diretrizes e normas
técnicas da 1CNBrasil, por parte dos pres-
tadores de serviço de suporte que lhe sejam
operacionalmente vinculados.

3.22. Observar a Declaração de Práticas de Cer-
tificação, as Políticas-de--Certificado „e a Polidez
de Segurança da AC a:que estiver vinculada.

	

3:3.	 k entidade credenciada para desenvolver
as atividades de prestador de serviço de suporte deverá:

33:1. Comunicar à AC a que estiver operacio-
nalmente vinculada -.qualquer alteração em seus
atos constitutivos, estatutos ou .contrato-soeial;

3.3.2. Observar a Déclara0o de:Práticas de-Cer-
tificação, as Políticas de Certificado e a Política
de-Segurança da AC a que estiver vinculada.

4. Descredenciamento

O descreclenciamento de uma entidade enseja o dos-
credenciarnento de todas as entidades que lhe sejam--operacio-
nalmente vinculadas c a revogação do correspondente certifi-
cado.

	

4:1.	 -Hipóteses

As entidades-integrar-nes da-ICP‘Brasilserão des-
'credenciadas:

aj Na hipótesede expiração do pra-
zo-de validade de certificados da AC, sem que:haja
emissão de novos certificados para Substitilf-los;

O' Mediante requerimento da pró-
-urja AC, em relação às snas atividades ou às ati-
vidades das entidades que lhes são: operacionalioente
vinculadas;

c) Mediante-decisão do CG da 1CP-
Brasil ou da AGRaiz,:em razão de descumprimento de
qualquer dos critérios eprocedinnotos exigidoS para o
seu-funcionamento.

	

4.2.	 Procedimentos

O rdescredenciarnenta .obedecerá, ao*: seguinte*
procedimentos:

4:2,1. Em :caso de expiração
do.praze - de validade dexertificados: da- AC; Sem
Jane haja emisSite de-novos certificados gaia subs-
tiniflus a AC Raiz divulgará, logo :apOs:u

, niraejle-tle certificado, em sua pagina,wek este
fato.

Uso de -endami--
_ _ _ 
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ftliamento de requerimento partudescredenciamen-
to, em relação .às Políticas de Certificado :que
especificar;

. A
AC comunicará, com 120 : (cento e
'vinte) dias de antecediincia, -direta-
mente à AC Raiz, aos -titulares dos-
eettificados-,emitidos e- ítS entidades a
ela vinculadas, a-decisão de encerrar
suas atividades de :emissão de cor-
fifiCados no-finibitodelCP-BraSif--ou-
dt -não mais emitir os correspondes-
(es-certificados; e

-4:2.2.2.	 A
AC divulgará, pelos 90 (noventa)
dias imediatamente anteriores à ex-.
piração do-certificado._em sua pógina
web, a decisão de encerrar SLIM ati-
vidades tio ambito da- "'CP-Brasil ou
de afio mais emitir os corresponden-
tes certificados.

4,2.3. ,Ein .caso -de requeri.
mento -encaminhado pela AC para -descredencia-
mento de entidade operacionahnente a ela vin-
culada, a AC coniunicani- à- AC Raiz e -aos 1i-
tufares dos Certificados emitidos ti-decisãodelião
mais operar vinculada a determinada AC,.AR-oti

deterritinado prestador de serviço de suporte-,
com Mlação às Políticas de Certificado que es-
pecificar.

4.2.4. Em caso de decisão-de
descredenelainento tornada pein-rO.da-I0P-flimsd
ou pela AC Raiz crrt decorrãficia do -descumpri-
mento de qualquer dos criterlosesigidos para futi
cionainentm

4.2.41 A AC -Raiz comunicará
A. AC o- seu descretienciarneitto, com
relação às Políticas de Certificado
que -especillear;

4.2.4.2. A decisão de &sere-
dOneiamento scra_publicatla fia- pági-
na tvet, da AC Raiz e no Diário Ofi-
-cial,da União; e

A AC, a AR e os-,pres-
ultimes de serviço de suporte 'ope-
racionalmente vinculados -deverão
cessar, em relação às Políticas- de
certificado- objeto do descredencia-
niento, stiasatividaties dc emissão -de
certificados, no ambito da TCP-Bra-
sil, imediatanunite após. a comunica-
ção-de -que trata o-itetrt 4.2.4.1.

Obrigaçõe.s Subsistentes

As AC, as AR C os prestadores de serviço de
suporte operaciorfithaelite vinculados Wat o -dever de oh.
serrar as diretrizes ç normas técnicas da ICP-13tasil, in-
clusive as :obrigações que subsistirem após o encerramento
das atividades de emissão de certificados.

Cabe à AC Raiz, litatiO,neçeoário; alterar, Ob-
senado-o disposto -neste docorneino, -os _formulários cons-
tantes- em anexo.

ANEXO I

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIA,-
MENTO PARA DESENVOLVER ATIVIDADES, DE AUTORIDA-
DE CERTIFICADORA AC NO ÂMBITO DA INFRA-ESTRU-

TURA DE CHAVES PÚBLICAS -BRASILEIRA

I. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE CANDIDATA

71 NOME (Ratão Social) 	 11.2 CNPJ 	
1.3- ENDEREÇO (da sede administrativa)
Rua te coMpletnento
Bairro CEP Município UF
DDD telefone fax endereço -eletrônico
1.4 ENDEREÇO (dos instalações técnicas)'
Rua te- Complemento
Bairro CEP - Município UF
ldd-telefone fax endereço eletrônico 
1.5 REPRESENTANTE LEGAL,
Nome RG,CPF
Cargo
7)DD TELEFONE-FAX ENDEREÇO ELETRÔNICO -CELULAR

2. =POLÍTICAS DE CERTIFICADOS : PARA AS (VIAIR É SO-
LICITADO:D-REDENQAMENTO

12,1 _IDENTIFICAÇÃO DA POLÍTICA,: 

'Caso haja-mais de uma política,. indicar todas

3. ENTIDADE. CANDIDATA AO CREDENCIAMENTO PARA
DESENVOLVER AT; VIDADES DE AUTORIDADE: DE REGIS-
TRO'

3.1- nome (Rattio social) .2 cnpi
3.3 endereço (da sede ad,ni,,istrati
va)

3.4 bairro

3.5 cidade 3.6 kr	 17 cru
Á9 bairro3.8 endereço .(das instalações tdcni-

cas)
3.10 cidade :II uf	 ~MI

DE CERTIFICADO PA-.
DA ENT/-

3;13 IDEN7710CAÇÃO DA POLÍTICA
RA A QUAL SE REQUER O CREDENCIAMENTO-
DADE1:

'Caso.-haja mais de Mim entidade, indicar todas- 2Caso haja mais de
unia-política. indicartodas

4: ENTIDADE CANDIDATA AO 'CREDENCIAMENTO -PARA
PRESTADOR DE SERVIÇO DE SUPORTE ,	'

71.1 nome fRat -do social) 	 4.2 cnpj
4.3 endereço:ida , sede  administrativa) 	 4:4 bairro

çidutle	 4.6 uf	 11.7 c.el,

=12-IDENTIFICAÇÃO 'DA POLÍTICA DRCERTIEICADO PA-
RA A QUAL SE REQUER D CREDENCIAMEN'ID DA EN-
TIDADE2:

'Caso haja mais do uma entidade, indicar todas 2Casolutja. mais de
uma-política, indicar todas

5. DECLARAÇÃO

Declarofamos) que todos os dados informados neste formulário são
verdadeiros e que as entidades apresentadas para credenciamento
para desenvolver as atividades de Autoridade de Registro e de-pres-
tador de serviço de suporte atendem às- exigências_ aplicáveis a tais
atividades estabelecidas nos documentos Políticas de Certificado,
Declaração das Práticas de Certificação c Política- de Segurança
anexados ao presente ferinuldrio, 

de 	 de 2 . .

(AssMatunds) . elo(s) Representante(s)- Legal(is) da Entidade- Can-
didata: p AC)

ANEXO II

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO-DE CREDENCIAMENTO
PARA -DESENVOLVER ATIVIDADES DE AUTORIDADE- DE -RE-
'GISTRO - AR NO.ÁMBLTO DA INFRA-ESTRUTURA DE CHA-

VES,PÚBLICAS BRASILdIRA-

1. DA ENTIDADE CANDIDATA

1.1 NOME (Ratão Social) 	 11.2'CNF.1-
1.3 ENDEREÇO' (da-sede administrativa)
Rua te completnento
Bairro. CEP 'Mu nicipio -UR
DDD telefone fax enderectr-eletrônico
1:4 ENDEREÇO-(das initalnções técnicas),
Rua n° Complemento
Bairro CEPMeitticípio -UI!'
dild telefone fax endereça eletrônieo
1.5 REPRESENTANTE LEGAL?
Nome RG CPF
Cargo
DD11 TELEFONE -FAX ENDERECO ELETRÔNICO-CELULAR

,Caso' haja maisde uni endereço, indicar todos 2 indicar todos cis
represemantesiegais:

2. POLÍTICAS_ DE CERTIFICADO PARA AS QUAI 'SÉ SO-
LICITAI/O DCREDENCIAMENTO

'Caso haja mais de uma política, indicar todas

3. -ENTIDADE CANDIDATA AO- CREDENCIAMENTO PARÁ.
,DESENVOLVER ATIVIDADES DE PRESTADOR DE SER-
VIÇDDE SUPORTE'

11 dome- (Razôo -social) 3.2' c0R1
3.3 endereço (da sede administrati,
vai

3.4 bairro

3.5-cidade 3.6-uf	 13.Zsep-
3.8 endereço (das instalações (écni-
cem)

3.9 bairro

3.10-eitlade 3J1I -uf	 13.12 eco

,
3.13 IDENTIFICAÇÃO DA POLITICA.DE CERTIFICADO PA-
RA A QUAL SE REQUER .0 • CREDENCIAMENTO DA ENT1-
DADE':'	 -

'Cdso naja, mais de -uma entidade, indicar todas tas° haja .mais de
-uma política,Anclicar todas

4. DECLARAÇÃO

Declaro(amos)-que todos os dados informados neste formulário são
verdadeiros e Tio as entidades apresentadas para credenciamento
para desenvolver as atividades de prestador de serviço de suporte
!rendem às exigências imlieáveiS a Ws allYidadeS-eMabelecidaS
documentos Políticas de Certificado, Declaração das Práticas de Cer-
Meação e Política de Segurança anexados ao presente formulário

de 	  de-

(Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(m)-ddEntidáde Can-_ _	 .
didata p AR)

7:Assinam:yds) do(s) Representante(s) Legal(i.s7da de ou da En-
tidade Candidata a AC)

ANEXO

FORMULÁRIO :DE SOLICUAÇÂODE CREDENCIAMENTO
PARA DESENVOLVER ATIVIDADES DE PRESTADOR

SERVIÇO DE SUPORTE NO ÂMBITO DA INFRA-ESTRUTURA
DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA..

:I. IDENTIFICAÇÃO DA :ENTIDADE CANDIDATA

7.1 NOME (Ratão Social)	 11.2- CNN-
1.3 ENDEREÇO :(da sede administrativa)
Rua n° complemento.
Bairro CEP Município UF
DDD-telefone fax endereço eletrônico
L4--ENDEREÇO- (das- instalaçõeS-técnicasY
Rua -n° Complemento
Bairro-CEP Município UF
ddd telefone fax endereço- eletrôniea
1.5 REPRESENTANTE LEGAL'
Nome.RG-CPF	 •
Cargo-	 -
DDD TEM-FONE _FAX ENDEREÇO-ELETRÔNICO-CELULAR'

'Caso haja mais de um endereço, indicar todos indicar lodos os
representantes legais

2. POLÍTICAS DE CERTIFICADO PARA AS QUAIS- SO-
LICITADCLO ÇILÉDEInICIAMENTO

IDENTIFICAÇÃO DA POLÍTICA':-

'Caso haja mais de uni endereço, indicar todos 2 indicar todos os	 l•_
representantes legais 	 tt 4	 AÇ 	 M21 IDENTIFICAO DA,POLCAL. -- --	 -	 •



N°224, sexta-feira, 23 de novembro de 2001 Diário Oficial da União Seção 1 ISSN 1676-2339	 9

^

J. DECLARAÇÃO

[
Declaro(ainos) -que todos os dados informados neste _formulário :são
verdadeiros.

de 	 de 2	 .

(Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legtikis) da Entidade Can-
didata a Pregador de Serviço)

(i,sinatura(s) da(s) Reprewntante(c) Legal(u) da AC ou da Pn

tidade Candidata a AC)

(Assinantra(s) do(s) Representante(s) Legal(a) da Ag ozt da En.
tidade Candidata-a AR)*

* necessária apenas se houver vinetilação operacional a
uma AR ou Entidade Candidata a AR

ANEXO IV

DOCUMENTOS PARA:CREDENCIAMENTO DE AUTORIDADE
CERTIFICADORA

0:candidato a -desenvolver as atividadesde Autoridadc-Certificadora
- AC deve entregar à SeeretariaExecutivz da ,Comitê Gastar da,Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileini - CG da ICP-Brasil, os. se-
guintes-documentos-atualizados:

Relativos à sua habilitação jurídica:

a) Registro comercial, no Casa dê empresa individual;

b) Ato, constitutivo, estatuto , ou contrato- social em vigor,
devidainente registrado, em se tratando de sociedades em
merSiais, e, no casode sociedades por ações, acompaiilaido
de documentos de eleição-de seus administradores .; e

e)	 Organograma que permita- identificar os reais contro-
ladores da min:Mesa-candidata.

	

2.	 Relativos à sua regularidade fiscal:

a)	 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es-
tadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do candidato, pertinente ao seu ramo de atividade e com-
patível com o objeto contratual;

c) -Prosa de regularidade junto à Fazenda Pública Federal,
Estadual c Municipal do domicílio odsede do candidato, ou
outra equivalente, na -forma da lei; c

d) Prova de regularidade junto à Seguridade Social, de-
monstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei,

	

3.	 Relativos à sua:qualificação - econômico-‘financeira:

a), Balanço patrimonial c demonstrações contábeis tlo-ál-
-dm0-exerc(cio-social, já exigiveismapresentadoS na formada
lei, que comproyeni a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por -balancetes , oti balanços pro-
visados, podendo ser atualizados porindices_oficiais quando
encerrado o- exercício há mais de 3 (105)--mases-da -data de
apresentaçãoMo requerimento de credenciam-lento;

b). Não-sendo exigível, nos termos daatéb Momento
do réquerintento, a. apresentação de balanço :patrimonial á
_demonstração eontabil do último , exercício social, deverá- o
candidato apresentar demonstrativo patrimonial c contábil
que comprove sua situação. econõtinicofinaneeira;-

c) -Certidão:negativa de falência ou concordata expedida
pelo distribuidorda sede cla- pessoa jurídiea, ou de execução
patrimonial,.-expedidano domicílio do requerente:

4.	 Relativos à sua.qualificação-téenica:

a) Declaração de Práticas de Certificação DPC, aten-
dendo às condições mínimas- estabelecidas pelo CG da ICP-
Brasil;

b) Políticas de Certificado, atendendo às condições mí-
nimas estabelecidas pelo CG da- ICPBrasil;

c) Política de Segurança, atendendo às condições míni-
mas estabelecidas pelo CG da 1CP-Brasil;

Documento indicando se pretende emitir certificados
para AC de- nível imediatamente subseqüente ao seu c, nesse
caso, incluir as critérios e procedimentos de fiscalização e
auditoria qtteipretcride Opor	 rglação, a.,Tuas,..,AÇ.	 I

Na hipótese de o-candidato já: estar credenciada
torrio AC em relação , a outra Política: de Certificadet, o
documento a apresentar Ilea restrita àquele descrito fia
item 4b. Nessa mesma hipótese, todos os demais do-
cumentos deverão ser reapresentados ?perua se madi-
-ficados em relaç'ão às versões anteriarmenta entregues.

Anxo

DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO DE AUTORIDADE
DE REGISTRO

O candidato a desenvolver as atividades de Autoridade de Registro -
AR deve entregar, por-intermédio-da Autoridade Certificadora - AC

ou candidato a AC a que esteja operacionalmente vinculado, à Se-
cretaria-Esecutiva do Comitê Gestor da Infra-Estrutura de Chavos
Públicas Brasileira - CG da ICP-Brasil, os seguintes documentos
atualizados:

-Relativos à sua habilitação jurídica:

a)	 Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi-
gor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
eomerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompa-
nhado de documentos de eleição de seus administradores;

c.) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de documento que comprove a com-
posição da diretoria cioexercício.

	

2.	 Relativos à sua regularidade fiscal:

Prova de inscrição-no:Cadastro-Nacional dc Pessoas
• Jurídicas - CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es-
tadual ou municipal, se houver, relativo-ao dornicilio ou sede
do candidato, pertinente ao seu ramo de atividade e com-
patível com-o objeto contratuaf;

c) Prova de regularidade junta à Fazenda Pública 'Fe-
deral, Estadual e Municipal do domicilia ou sede do can-
didato, ou outra equivalente; na -forma da lei;

d) Prova de regularidade junto à Seguridade Social,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

	

3.	 Relativos à Sua qualificação econômieo-financeira:

a) Balaaço patrimonial p demonstrações:contábeM do úl-
timo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que eamprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balanceies ou balanços pro-
visórios, podendo ser atualizados por-índices ofidiaisquando
encerrado o exercício há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

b) Mio sendo exigível, nos tenn_os da lei, até-ornomento
da solicitação, a apresentação de balanço patrimonial e de-
monstração contábil do tiltirno exercício social, deverá o can-
didato apresentar demonstrativo patrimonial e contábil que
comprove sua; situação-econômico-financeira;

c) Certidão negativa de .falência ou concordata expedida
pelo distribifidor dá-sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no-domicílio do requerente.

NOTA: Fica dispensado da entrega dos dOcuipentos -descritos -neste
Anexo o candidato já credenciado como AR em-relação a
outras-Politica,s de-Certificado, exceto quando houver mo-
dificação dos mesmos-em relação às versões anteriormente
entregues.

ANEXO VI

DOCUMENTOS TARA CREDENCIAMENTO-Da PRESTADOR
DE SERVIÇO-DE- SUPORTE-

O candidato a desenvolver ás atividades de prestador de serviço
suporte deve-entregim por intermédio da Autoridade" -Certificadora -
AC ou candidato a AC a que esteja operacionalmente vinculado, à
Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da Infra-Estrutura-de Chaves
Públicas Brasileira - CG da ICP-Brasil, os seguintes &tonteou:is
atualizados:

	

1.	 Relativos 3- sua:habili(ação jurídica:

a) -Registro comei-Mal; -nmeasmde- eimiresa-individual;_

b) -Atmcodatitutivo, estatuto ou contrato social em; vi-
gor, devidamente registrado, em: se tratando: de Siteicdadcs
comerciais, e, no .caso dc sociedades por -ações, acompa-
nhado de Meai-Imos de-eleição de seus administradores;„

IiikriçãOACLagIi:éopjtiktittl,Wir_opic-psoi~cIes-

civis, achmpanhada de documento que comprove a com-
posição da diretoria erh_exerc(cia.

2.	 Relativos à sua regularidade fiscal:

	

a).	 Prova de inscrição-no-Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas --CNN;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es-
tadual - ou rituaicipal,..se houver,:relativo ao domicílio ou sede
do candidata, pertinente ao seu ramo de atividade á com-
patível corri o objeto contratual;

Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, Es-
tadual e Municipal do domicílio ou sede do candidato, ou
outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade junto à Seguridade Social,
demonstrando situação regulai no cumprimenta dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.	 Relativos à-sua.qualificação econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último:exercício social; já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balanceies ou balanços pro-
visórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado o ekerefeio há mais de 3' (três) Meses da data de
apresentação da-proposta;

b) Ma sendo exigível, nos termos da lei, at6 o mo-
mento da solicitação, a- apresentação de balanço patrimonial
e demonstração contábil do último exercício social, deverá o
candidato apresentar demonstrativo :patrimonial e contábil
que comprove sua situaçãmeconôtnico-financeira;

e) Certidão negativa de falência ou concordata expe-
dida pela disitibuidot da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patriinallial, expedida no-domicilio do-requerente.

NOTA: Fica dispensado-da entrega dos documentos descritos neste
Anexo o candidato já credenciado como prestador de
serviço de suporte em -relação a outras Políticas de-Cer-
tificado, exceto quando houver modificação dos mesmos
em relação as versões anteriormente entregues.

Itt,r kx ek29)

SECRETARIA 1)E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Na 1.019, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA CA-
SA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA, no uso- da atri-
buição que lhe confere o-inciso V do art. 6° do Regimento Interno,
aprovado -pela Podaria n.° 25, de 03 de setembro de 2001, do Chefe
da Casa Civil da Presidênêia da República, em Conformidade com o
inciso lido art. 41 da Lei n.° 9.995, de 25 de julho de 2000, e tenda
em- vista a- necessidade de se adequar a classificação orçamentária,
com o objetivo de Permitir a transferência para Municípios, nos
"Projetos Integrados de Saneamento Básico', resolve:

Ari. 1 2 Alterar, -na forma dos Anexos I ell desta
Portaria, a modalidade de aplicação do -orçamento-da Secretaria Es-
pecial de Desenvolvimento Urbano - Unidade Orçamentária 20117.

Art. 22-Esta Portaria entra em vigor-na data da sua
publicação..

ARI MATOS CARDOSO

ANEXO I I
	

REDUÇA0— 

CÓDIGO ESPECIFICAÇA0 ESF ONU MOO FON-
TR

..,...„. 	 _
VALOR-

17.512 0/21.3914ffilai

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
Secretaria Especial de DcsenvOlvi-
mento"Urbano

Integrados de Saneamento S 3 40 0148 932,000,05

TO-
TAL

932,000,9(

ANEXO Ur I .
	

ACRIESCIMO r 

R i
: CODIGO .ESPECIFICAÇA0 ESF arweistôt2 FON-. VALOR

PRESIDENCIA:DA REPUBLICA'
Secitiaria: Especial -de .INesenvolvi-.
mento,Urbano,

17.312.011.3901LÀ)Bdati Integradoá 0e Saneamento
BLsico.

0140-, 932550,01

TO- - 932~
TAL. 1 ,

NOTA;
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CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA N° 9, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

Dispõe sobre a autorização para inserção
do Mone de denúncia da Corregedoria-Ge-
ral -da União-em páginas na interne( de em-
presas privadas, entidades associativas e
sindicais.

jk MINISTRA DE ESTADO CORREGEDORA-
GERAL DA UNIAO, no uso da atribuição- conferida pelo art. 87,
parágrafo único. inciso II, da Constituição e tendo em vista o disposto
no art. 6°43, capta!, da Lei n° 9.649/98, com a redação da Medida
Provisória n°2.216-37, de 31 de agosto de 2001, resolve:

Art. 1° Será concedida autorização para inserção
-do ícone de denúncia da Corregedoria-Geral da União em páginas
eletrônicas de empresa privada, entidade associativa ou sindical que
preencham. os seguintes requisitos.

I - ser constituída sob as leis brasileirase ter sede
e administração no país; -e

II ter por objeto principal a divulgação-de con-
teúdos informativos, literários-nucieüttlicoS. de Utilidade pública:e:de
interesse- de categorias profissionais.

Art. 2° No pedido de autorização o requerente
deverá declinar as razões do seu interesse -na inserção do fenae de
denuncia- da Cortégedoria-Geral da União em sua página eletrônica.

Art. 3° É s cdada.amobrança de tarifa para acesso
ao ícone de denuncia da Comi:Moda-Geral-da União.

Art. 4° Não se concederá autorização a páginas

- que divulguem conteúdo erótico, pornográfico,
racista, de incitação a violência, paramilitar ou ofensivo aos ~bolos
e valores nacionais, e

II - de propriedade de pessoa física.

Art. 5° A autorização poderá ser revogada a qual-
quer momento, por conveniência administrativa ou desvio de fina-
lidade M/ sua-Milização, com responsabilização administrativa, civil -e
penal. no último caso.

Art. 6° Está Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ANADYR DE MENDONÇA RODRIGUES

(Of. El. n°817)

Ministério da Fazenda

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO N° 2902, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre alterações nas condições apli-
cáveis ás operações renegociadas ao am-
paro das Resoluções 1.238, de 1996, 2.471,
de 1998, 2:666, de 1999. e 2.681-, de 1999,
em função do disposto na Medida Provi-
sória 9, de 31 de outubro de 2001.

O BANCO "CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da
Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, terna público -que o CON-
SELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 21 de
novembro de 2001, tendo em vista as disposições dos ara. 4", inciso
VI, da referida lei, 4° e 14 da Lei 4.829, de 5 de -noyernbro-de 1965,
e 7° da Medida Provisória 9, de 31 de outubro de 2001, resolveu:

Art. 1" Autorizar a renegociação dás dívidas alongadas: ao
amparo da Resolução 1238, de 31 de janeiro de 1996, com- as
atuações introduzidas pela Resolução 2.666, de 11 de novembro de
1999, mediante opção dos mutuários que estejam adimpkntes -com
suas obrigações ou que senhant a regulariza las até 30 denovembro
de 2001, observadas as seguintes condições:

I, deve ser efetivado, até 30 de novembro de 2001, pa-
gamento mínimo de 32,5'.71 (trinta c dois inteiros c vinco décimos por
centro-do saiu' da-parcela: vencida em 31 de outubro de 2001, acres
vido de juros, calculados prol-ata die à taxa efetiva de 39í a.a. (três
por- cento ao ano), até .a data do pagamento,

11 deve Ser deduzido &importância: apurada na forma .do
aluiu anterior o saiu' do bônusde adimplência, calculado segundo os
critérios estabelecidos no. art. 1"; incisos III Ou .IV, da. Resolução
2.666, de- 1999, conforme o caso;

III - o soldo, devedor financeiro da dívida objeta de re
parturição deve ser calculado com base em 31 de outubro de 2001 e

corresponderá. ao somatório dos resultados obtidos com a multipli-
cação :das parcelas representativas das unidades de produto espe-
cificadas nas alíneas deste inciso pelo respectivo preço mínimo Vi-
gente naquela data, acrescido de taxa efetiva de juros de 3% a.a..(trêS
por cento ao ano):

_al„saldo-rernanescente-da .parcela vencida em 51 de outubro
de 2001;.

b) parcelas vincendas, após descontada :a fração correspon-
, dente aos juros- de 3% ,a.a. (Os por eentO ao ano) incorporados
originalmente;

IV - o novo crorsograma-de reembolso, a ser repactuado-apos
o pagamento -da :parcela mencionada no inciso I, deve prever pa-
gamentos emparcelas iguais c sucessivas, Com periodicidade livre-
mente ajustada entre as partes, observado que:

a) o intervalo de vencimento das parcelas não pode ultra-
passar o período de-um ano adeve ocorrer no último dia dos meses
escolhidos;

b) a periodicidade escolhida para reembolso das parcelas
deve ser a mesma para todos os anos de vigência da operação,
levando-se ein consideração as épocas de obtenção das receitas do
mutuário :e riS datas estabelecidas na alínea subseqüente;

c) o vencimento da primeira parcela não pode exceder 31 de
outubro -de 2002 e o vencimento da tillima .parcela-não pode exceder
31 de outubro de 2025;

V - deve ficai- estabelecido no instrumento de repactuação da
operação que:

a)-o saldo devedor financeiro apurado-na forma estabelecida
no inciso III ficará sujeito, a partir rde 1° de novembro de 2001, ao
acréscimo da variação do preço mínimoda unidade do produto vin-
culado;

b) o mutuário que honrar seus compromissos nas datas pac-
tuadas ficarti-dispensado do-pagamento do acréscimo-da variação do
preço mínimo, exceto se o pagamento fOr realizado em produto;

c) na ocorrência de atraso no pagamento de parcelas dg
operação renegociada, o Mutuário, sem- prejuízo da observância das
demais regras aplicáveis às situações de inadimpleniento, perde o
direito:

1. à dispensa da variação do preço mínimo. previstaalínea
"b" deste inciso;

2. ao bônus mencionado no § 2° deste artigo.
§ 1" Independentemente de -adesão à renegociação admitida

neste artigo:
1 - fica concedido prazo adicional, até 30 Me novembro de

2001, para:pagamento da parcela da dívida vencida em 31 de outubro
de 2001, acrescida de juros calculadós pro rata die à taxa efetiva de
3% as. (três por cento aio ano), assegurado ao mutuário o direito ao
bônus de adimplência previsto na Resolução 2.666, de 1999;

II - caso o mutuário opte por liquidar antecipadamente sua
dívida até 31 de dezembro de 2006, o bônus de adimplência men-
cionado- no § 2° deverá ser acrescido de dez pontos percentuais.

* 2° São mantidos os bônus de adimplência previstos na
Resolução 2.666, de 1999; para as operações renegociadas sob as
condições egabelecidas neste artigo.

§ 3° A instituição financeira deve promover a liquidação
antecipada da operação junto ao Tesouro Nacional após decorridos
180 dias do Vencimento da priMela não paga pelo- mutuário ou a
qualquer época, na hipótese de considerada vencidamatecipadamente
a dívida por iaadimplernento do mutuário, obsertMdri que os valores a
serem recolhidos;

I - devem contemplar a variação do preço mínimo do pro-
duto-considerado;

11 • não se beneficiam do bônus previsto no §	 deste
artigo.

§ 4° Para que o -mutuário de ,operações com parcela); ven-
cidas, em 1999 e 2000 habilite-se ti renegociação admitida neste ar-
tigo, a. regularização dessas parcelas deve ser efetivada pelos seus
valores integrais.

Art. 2° Pica assegurada aos mutuários de operações -alon-
gadas ao amparo da Resolução 2.471, de 26 de fevereiro de 1998,
.com as alterações introduzidas cio seu art. 1° pela Resolução 2:666,
de 1999, redução nos-encargos financeiros devidos a partir de 1° de
novembro de 2001, mediante aditivo ao instrumento de crédito, ob-
servadas as seguintes condições:

1- aparcela de encargos financeirós originalmente resultante
da aplicação da-taxa efetiva de juros de até 8% aa. (oito:por cento ao
ano), até 9% a.a. (nove por cento ao ano) ou ate 10% am, (dez.per
cento ao ano) sobre o saldo devedor atualizado mensalmente pela
variação integral do Indice-Geral . de Preços-de Mercado -IGP-M, será
calculada com ambservância,dos seguistes critérios:

a) aplicação da taxa efetiva de juros , de 3% aa..(trõs por
cento ao ano), 4% -am-.(quatro por cento ao -ano) ou '5% as. (cinco por
cento ao ano), conforme o caso;

b) atualização do saldo devedor limitada a 9;5% am.(nove
inteiros acinco (lécirims-por Cento.ao ano)-da variação do IGP-M no
período anual- imediatamente anterior ao mês de aplicação;

II - deverá constardo instrumento de crédito que-as:parcelas
de juros em situação :de inadimplemento ficarão sujeitas à variação
integral acumulada do IGP-M e dos juros originalmente pactuados, a
:partir de 1° de novembro de 2001, sem prejuízo da aplicação dos
encargos dainadimplementopactuados :e de outras sanções cabíveis
sobre as parcelas ematraso, a partir da data de seus vencimentos.

§ 1° Olimite de-9,5%.aa(novainteiros , e cinco décimospor
cento ao. ann)- estabelecido para variação do IGP-M, temo corno ex-
clusiva finalidade, possibilitar p- cálculo dos encargos financeiros, não
se aplicando, por conseqüência, à.atualização do principal-da dívida
renegociada.

§ 2° As:instituições-financeiras ficairrautorizadas a concedei'
js redqção_ dc_ encargos prevista .lieste artigo_ as , pareela.s yfnççRdafi, _
cujos Mutuários encontram-se,erri situação de inadimplentento,„:desde

que as parcelas em atraso sejam integralmente regularizadas até 30 de
novembro de 200L	 ,

§ 3° Às operações cujosnoutukios optarem pela redução de
encargos nos termos previstos peste artigo não se aplica o disposto no
art. 6° da.Résolucki 2.666, de 1999.

§ 4° As hastituiçõeS financeiras devem apresentar à Secretaria
do Tesouro Nacional declaração de. responsabilidade sobre os valores
informados, posa efeito de pagamento por parte daquela Seeretaria da
equalização correspondente à diferença entre os valores dos juros
pactuados no alongamento das dívidas e aqueles efetivamente re-
cebidos dos mutuários, em consonância com o disposto neste ar-
tigo.

Art. 3° A Secretaria do Tesouro Nacional deve adotar as
providências necessárias para estender as disposições estabelecidas
nos artigos anteriores às operações da mesma espécie transferidas
àquela -Secretaria em decorrência do disposto -na- Medida Provisória
2:196-3, de 24 de agosto- de 2001.

Art. 45 Na ocorrência de inadimplemento de parcelas de
operações transferidas para-a Secretaria do Tesouro Nacional, além de
perder o direito ao-bônus previsto no art. 1°, § 2°, ou à redução de
encargos financeiros prevista no art. 2° desta resolução, o mutuário
ficará sujeito à substituição dos encargos de inadimplemento ori-
ginalmente pactuados pelos encargos de mora estabelecidos no art. 5°
da MP - 2.196-3, de 2001, desde á data do vencimento da-parcela.em
atraso-até a- data de-seu_efetivo pagamento.

Parágrafo único. Na hipótese de o atraso mo -pagamento da
parcela, superar o período de 180 ditts, a instituição financeira deve
considerar vencida antecipadamente toda a dívida e adotar as medidas
aplicáveis para cobrança de créditos da União, conforme ajustado
coma Secretaria do Tesouro Nacional.

Art..5° Cabe à instituição financeira cuidar para que sejam
mantidas garantias-suficientes durante todo o período de vigência das
operações repactuadas nas condições estabelecidas nesta resolução.

Art. 6° Nas renegociações admitidas por esta resolução, g
instituição financeira deve- observar clue

I - .o prazo para formalização das repactuações não pode
ultrapassar 31 de março de 2002:

- os juros devem ser calculados com base no ano civil
P65/365);

- não se aplica o disposto no MCR 2=6-9 às operações
renegociadas.

Art. 7° Admite-se, a critério da Secretaria- do Tesouro Na-
cional, a substituição dos 'títulos .públicos cujas características e con-
dições foram disciplinadas pelo art. 8° da Resolução 2.238, de 31 de
janeiro de. 1996, sant prejuízo da observância do disposto no inciso
III, alínea "e", do mencionado artigo.

Art. 8° Ficam as Secretarias de Acompanhamento Econô-
mico e do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, e de Política
Agrícola, do Ministério da Agricultura, Pecuária c Abastecimento,
autorizadas a definir, em conjunto, as medidas complementares ne-
cessárias ao. cumprimento do disposto nesta resolução.

Art. 9° ata resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 10. Fica revogaria a Resolução 2.899, de 31 de outubro
de 2001,

ARMINIO FRAGA NETO
Presidente

RESOLUÇÃO N" 2.903, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre encargos financeiros no âm-
bito do Programa de Revitalização-de Co-
operativas de Produção Agropecuária - Re-
coop.

O BANCO -CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9' da
Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o CON-
SELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão -realizada em 21 de
novembro de 2001, tendo-eia vista as disposições dos arts, 4°, inciso
VI, da_referida lei, 4°c 14 da Lei 4:829, de 5 de novembro de 1965,
e 5° e 7° da Medida Provisória 9, de 31 de outubro de 2001, re-
solveu:

Art.. 1° Alterar o art. 1°, inciso IX, alínea "a", item 1, da
Resolução 2:681, de 21 de dezembro de 1999, que passa a vigorar
cosi g seguinte redação:

"Art. 1° 	
IX - as operações ficam sujeitas aos seguintes encargos fi-

nanceiros:
a) para as parcelas relativas ao financiamento de valores'

receber de cooperados e de investimentos, inclusive capital de giro
para início de atividades decorrentes desses-investimentos, bem conto
para as parcelas relativas ao refinanciamento de dívidas com ins-
tituições finaneeiras, exceto as securitizadas, de dívidas de coope-
rados e outras dívidas decorrentes de aquisição de insumos agro-
pecuários e de dívidas relacionadas a tributos é g encargos sociais e
trabalhistas, incidirão, no-mês de competência do cálculo:

I. a variação- do índice Geral de Preços - Disponibilidade
Interna.(1GP-D1), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, referente
ao mês_anterior ao de competência do cálculo, ficando assegurado, a
partir de 1° de novembro de 2001, e deade que as prestações sejam
pagas atém data do respectivo venciffiento pactuado, o teto de 9,5%
a.a. (nove- inteiros e cinco décimos por cento ao ano) para a variação
do IGP-DI no período de doze meses =feriares ao ais dá apli-
cação;
	 " NR

_	 _3? F-§tii_rPsoloçãs)__e_rktr4 em vig9C na data de sua Pu-
7bliCação. n

eletrônicas:
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ARMINIO FRAGA NETO
Presidente

RESOLUÇÃO N° 2.904, DE 21 DENOVEMBRO DE 2001

DiSpõe sobre prazo de renegociação de cif,
vidas originárias do crédito rural, de que
trata a Resolução 2:471, de l998.

•
O BANCO,CENTRAL DO BRASIL, na -forma do art. 9° da

Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna públiceique o- CON-
SELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 21 de
novembro de 2001, tendo em vistaas disposições dos arts. 4°, inciso
VI, da referida lei, 4° c 14 da Lei 4:829, de 5-de novembro de 1965,
10 da Lei 9138, de 29 denovembro de 1995, 5° . da Lei 10.186, de 12
de fevereiro de 2001, e 7° da Medida Provisória 9, de 31 de outubro
de 2001, resolveu:

Art. I° Estabelecer que a renegociação de dívidas de que
trata a Resolução 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, pode ser for-
malizada até 30 de junho de 2002.

§ I° Os valores relativos à aquisição dos títulos do Tesouro
Nacional devem ser repassados à Secretaria do Tesouro Nacional,
pelas instituições financeiras, nos prazos estabelecidos por aquela
Secretaria.

§ 2," A renegociação prevista neste-artigo fica condicionada à
observância do limite de emissão do títulos estabelecido no art. 26, §
3°. inciso I, do Decreto 3.540, de H de julho de 2000.

Mi, 2° Ficam alterados,,para 30 de junho de 2002, os prazos
estabelecidos nos lats. I° e 2° dá Resolução 2.322, de 15 de outubro
de 1996, sem prejuízo da observância do disposto na Resolução
2.682, de 21 de 'dezembro de 1999, relativamente à classificação das
operações de que se trata.

Art. 3° A_ autorização de Mie trata o art. I" da .Resolução
2.322, de 1996. passa a contemplar operações de crédito rural ven-
cidas ou vincendas até 30 da junho de 200Z desde que contratadaS:

I - até 20 de junho de 1995;
II - após 20 de junho de 1995 e se enquadrem nas dis-

posiyões estabelecidas no an. I°, § 1°, incisos EL IV, V ou VI, da
Resolução 2.471, de 1998, com a redação dada pelo art. 4° da Re-
solução 2.666; de 11 de novembro de 1999.

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5° Fica revogada a_ Resolução 2.847, de 29 de junho-de
2001.

ARMINIO FRAGA NETO
Presidente

RESOLUÇÃO N°2.905. DE 21 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre a prorrogação do prazo dos
financiamentos do Programa de Recupera'
çào da -Canoura CaLaucira Baiana,

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da
Lei 4.595, de 31 -de dezembro de 1964, torna público que o CON
SEL1-10 MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 21 de
novembro de 2001, tendo em vista as disposições dos arts. 4°, inciso
VI, da aderida .lei, 4°c 14-da -Lei 4.829, de 5 de novembro-de 1965,
e 5" da Lei 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, resolveu:

Art. l" Alterar o art. 4° da Resolução 2.513, de 17 de junho
de 1998, ,oin gl redação dada pela Resolução 2.887, de 31 de agosto
de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4° Incant as instituições financeiras autorizadas a con-
siderar em ,..tirso normal, até 30 de junho de 2002, as operações
anteriormente formalizadas ao amparo da programa, sem prejuízo da
observância do-disposto na Resolução 2.682, de 21 de dezembro de
1999, relatis dolente à classificação das operações de que se trata."
(NE)

An. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3° Fica revogado o art. 8° da Resolução 2.887, de 31 de
agosto de 2001.

ARNIINIO FRAGA NETO
Presidente

RESOLUÇÃO N° 2.906, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2001

Altera e consolida disposições sobre alon-
gamento de dívidas, ao amparo. do Fundo
de Defesa- da Economia Cafeeira -(Funcafé),
e sobre prorrogação dos prazos de venci-
mento dos -financiamentos dc lavouras de
café; amparados em recursos do Programa
Nacional de Fortalécimento da Agricultura
Familiar (Pronaf).

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da
Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964; torna público que o CON-
SELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realiztida em 21 de
novembro de 2001, tendo em vista as disposições dos.arts. 4°, inciso
VI, da referida-lei, 4" e 14 da Lei 4.829, de 5 de ranembro:de 1965,
5" e 6° da-Lei 10.186. de 12 de-fevereiro de 2001, e 4° c 7° da Medida
Provisória 9, de 31 de outubro-de 2001,

Art. 1" Estabelecer que na consolidação e no alongamento
das dívidas formalizadas até 23 de junho de 2001-,. ao amparo 'do
F.undo de Defesa da Econoritia. Cafeeira (Funcafé), devem ser ob-
servadas as seguintes-condições: 

1- encargos financeiros:
a).apmações-vin_culadas à .estocagem de café tipo exportação

e associadas ao Compromisso Internacional de 'Retenção de Café,
formalizadas ao amparo da Reseluçfro 2732, de 44 déjunho,dm20013,
coraas-alterações introduzidas-pelas:Resoluções 2.759, de lá- dê julho
de 2000, e 2.849, de 29-de junho-de 2001: taxa efetiva. -de juras-de
94% a:a. (nove inteiros e cinco décimos por cento ao. ano);

b) demais-operações, inclusive aquelas renegociada§ tiomn-
paro.dmart.2°-da Resolução 2:666,. de 11 de novembro da 1999:-taXa
efetiva de juros de 9,5%- a.a. (nove inteiros e ciam) décinias' po'r cento
ao ano), com bônus de adimpléncia de 3,75% (três-intairos'e -Setenta
e cinco-centésimos :pontos percentuals), observado o disposto- no §

II - prazos cle- reembolso, considerados a partir da data da
renegociação:

a) operações -vinculadas à_estocagem . de, caféaipo.exportação:
em duas parcelas, com pagamento mínimo da 50% (cingtienta por
cento) do saldo devedor atualizado até 31 de dezembro-de 2003:e o
restante até 31 -de dezembraale. 2004;

11). demais operações: em até -doze anos, observados os se-
guintes percentuais a serem_ aplicados sobre o saldo devedor c o
dispostato-§ 3°:

I. 9,5% (nove inteiros e cinco- décimos por cento), no pri-
meiro, no segundo, no terceiro e no- quarto 'ano;

1 14;5% Itatarze inteiros a cinco décimos por cento), no
quinto ano;

3; 19,5% (dezenove inteiros è cinca,décimoS,por cento), Ao
Sexta ano;

4. 24,5% (vinte aquatro inteiros e cinco décimos portento),
no sétimo ano;

5. 29;5% (vinte á sove inteiros c cinco -décimos Ni' CCl/l0);

no oitavo e no nono-ano;
6. 39.5% (trinta e nove inteiros c cinco décimos por cento),

no décimo e no undécimo ano;
7. o-saldo remanescente, 'no duodécimo ano;
Ilf garantias: as usuais para o crédito' rural;
1V remuneração do agente financeiro: a. ser fixada opor-

tunamente, como decorrência da disposto no art. 3° da Medida Pro-
visória 2.196-3, de 24-de agosto de 2001;

V - remuneração- do ninada': os monos encargos finan-
ceiros cobrados dos mutuários;

VI - risco operacional: do Funcafé.
§ Na ocorrência de atraso. no pagamento de :parcela de

financiamento renegociado ao amparo desta resolução, -o ntutuário
perde o direito ao bônus previsto no -inciso .I, alínea "b", deste- artigo
para a-parcela em atraso -e passa. a- sujeitar-se aos- encargos previstos
no art. 5° da .MP 2.196-3, de 2001, desde a:data-do yen_cimento até a
data do efetivopagamento da parcela em atraso, observado ainda o
disposto no parágrafo seguinte.

§ 2° Na hipótese de o atraso no pagamento da parcela su-
perar o período -de 180-dias, a -instituição financeira-deve: considerar
vencida antecipadamente toda a dívida e adotar as medidas nor-
malmente aplicáveis para cobrança de créditos da- União, conforme
ajustado com a Secretaria-do Tesouro Nacional,

§ 3° O cronograrna de reembolso qe que trata o inciso II,
alínea "b", deste artigo foi definido com:

1 - taxa de juros sem o bônus de adimplênciaile que trata a
inciso I, alínea "b", deste artigo;

II previsão de pagamento apenas dos juros até o quarto
ano: 

III - parcelas lixadas em porcentagem do saldo devedor atua-
lizado; .a partir do-quinto ano;

IV -prestações anuais, devendo os venciinentos ocorrerem
na data de aniversario-da operação renegociada.

•§ 4° Cabe ao agente financeiro mudar para que seja pre-
servada a ralação original entre á. dívida- e as .garantias oferecidas,
devendo condicionar o filonganiento, quando for o caso, -à: recom-
posição das garantias ou à amortização proporcional no: valor da
dívida,

. § 5° Fica admitida, previamente à formalização da rena-
gociação-de que trata este anigo, areando' - o mutu_a'rio integralmente
com as despesas decorrentes;

I - a movimentação do café dado em'garantia para outro
armazém credenciado c aceito pelo agente financeiro ou a subs-
tituição do produto por café de igualou_Superior qualidade, quando.se
tratar de operações vinculadas à estocagem idecafê tipo exportação e
associadasao , Coinprornisso Internacionál . de Retenção dê Café;

11 - a movimentação - do café dado- ent garantia para outro
armazém credenciado e aceito pelo agente financeiro ou a subs-
.tituição do pnxinto par café de igual ou superior qualidade ou por
outra garantia, nas demais casos.

-§ 6°E facultado aornuttiário de operação amparada pelo ârt.

2" da Resolução 2.666, de 1999, permanecer nas condições rene
gociadas cosi base naquele normativo, ficando- vedada, mo .entanta,
sua adesão à renegociação autorizada pelo art. 1? da Medida-Pro-
visória 9,. de 31 de-outubro-de 2001.

Art. 2° O alongamento dá dívidas disciplinado pela artigo
anterior não abrange as operações renegociadas.ao amparo das Re-
soluções 2.238, de 31 de janeiro.de1996;. e-2.47I.dc 26 deTevereiro
de 1998.

Art. 39 As alterações nos instrumentos :de crédito, relado-
nadas com o alongamento de dividas autorizado pelo art. 1°-.desta
resolução, devem ser formalizadas até 31 de marco de 2002, ficando
as instituições-financeiras autorizadas a- considerarem curso normal
as respectivas operações, até aquela,data,.seni prejuízo da observárieia
do disposto na Resolução 2.682, de 21 de dezembro -de -1999, re-
lativamente à clasSificação das' Operações-de que ST trata.

Art. 4P-Fica prorrogado, pára 30 da pilha de 2002; o' van-
.MmenjoL das. parcelas vencidas ou vincendas de financiamentos deu-

- 2,1 „fla g fruial . 1 uta ri:

tinados a lavouras de, café, formalizados ao amparo de recursos-do

Programa Nacional de Fortalecimento'da Agricultura Fatisiliar (Pro-

naf).

Art. 5° Fica a Secrei'aria‘ de 'Produção 'e Comercialização, do

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em articulação

coal-a Secretaria de Acompanhamento Eearámico, do Ministério da

Fazenda, autorizada a adotai as providências Complementares que se

fizerem-necessárias ao cumprimento do disposto-nesta resolução, in-

cumbindo-se mprimeira, na condição de responsável pela gestão dos

recursos do .Funcafé, de formalizar o relacionamento -com as agentes

financeiros_
Art. 6° Esta resalução- entra Mu vigor na data de sua pu-

blicação.

Art. 7° Ficam revogadas as Resoluções 2.732; de 14-de junho

de 2000, 2.759, de 13 de julho de 2000, c 2.897, de 31 deroutabro de

zon

ARMINIO FRAGA NETO

Presidente

(W.:El. e 01,3091/21.M)

DIRETORIA DE FINANÇAS PÚBLICAS ESEGIMES

ESPECIAIS

PORTARIA NP 16.966, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

O- Diretor dá Finanças: Públicas e Regimes Especiais, con-

siderando o disposto nmart. 58, inciso 111 e art. 67, da Lei n° 8.666,

de 21.06.1993, no uso -da competência prevista no Voto BCB

386/2000, de 19/10/2000, e no ADM 07-14-00-002-03-03, resolve

designar (;) servidor João Maxim° Iurk, matricula . n°4.931.848-9, para

atuar na fiscalizaçãme no 'acompanhamento da execução do Contrato

-BACEN/PND n° 12/2001, firmado com o Consórcio Máxima/Ro-

senberg, 'liderado pela empresa Máxima'Consultoria -e-Finanças Cor-

porativas Ltda., com vigência a partir de 22/11/2001, para prestação

dos serviços técnico-profissionais (SERVIÇO A) necessários e su-

ficientes à avaliação econõrnico-financeira do Banco do Estado de

SantmCatarinaS.A. BESC e de.suas subsidiárias e controladas, para

fixação do preço intermediário de compra e venda das ações re-

presentativas da participação acionária da União no referido Banco.

que servirá conto Meça mínimo para sua vanda . ein leilão, conforme

estipulado no Contrato de Abertura-de Crédito e de Coniprax Venda

de Ações sob Condição, firmado entre a União éo Estado de Santa

Catarina, e-respectivos Aditivos.

2. Cabe ao fiscal acima.qualifteada.adotar os seguintes pro-

cedimentos:
I - verificar o cumprimento das obrigações previstas nas

cláusulas.contramais;

II- instruir processos cont vistas:à:aplicação de penalidades

fia,hipótese de descumprimento dás: obrigações Contrata:ais;

III - adotar medidas jimta Ar) proposto-da contrataOa para o

atendimento de pendências: e reclamações dos usuários,. visando as

Melhoria da qualidade na, prestação dos--serviços;

IV - adotar, tempestivamente; as providências-necessárias à

renovação do contrato ou a efetivação de nova licitação, quandolor o-

caso;
V - fornecer os dados necesSários ao aperfeiçoaMento dg

minuta do edital e seus anexos quando da efetivação de:nova-liCitação

considerando o registro das ocorrências verificadas-durantea vigência

do contrato em andamento;

VI observar as demais disposições do título 2 do MPA ,

Compras e Contrafações, :relativamente ao acompanhamento da en.-

çuçgo da-Contrato.

; [q.'INAIAQ,§„ g_PP4P9,Pg-.[TAS,- 

L1C	 ig	 1Jouil-3: 5,
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Ministério de Minas e Energia

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

ATOS DO DIRETOR-GERAL ADJUNTO

RELAÇÃO N° 632/2001

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE 'PRODUÇÃO MINERAL, no uso de suas atribui-
ções, e em conformidade com- o art. 15, do Decreto-16.n' 227, de 28
de fevereiro de .1967, (Código de Mineração), resolve outorgar os
seguintes Alvarás de -Pesquisa que entram em vigor na data Lie sua
publicação:

ALVARÁ N° 10154 de 19/11/2001 DNPM-n° 875584/1993-
0029 - Autorizar pelo prato de 02 (dois) anos, STONE MINERA-
ÇÂO_LTDA, a pesquisar GRANITO, no Município de Boa Vista do
Tuniin11A, numa; área de 1.000,0fflia.(Cód. 3.22)

ALVARA N° 10155-de 19/11/2001 - DNPM:n° 870634/2000
0010 - Autorizar -pelo prazo de 02 (dois) anos, MARCOS JOSÉ
CREMASCO, a pesquisar GRANITO, no Município de 'Medeiros
Neto-BA, numa área de 1.000,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ fi° 10156 de 19/11/2001 - DNPMM° 870888/2000-
0019 Autorizai pelo prazo de 03 (trás) anos, TERRABRAS TER.
RAPLENAGENS DO BRASIL S/A, a: pesquisar CAULIM, no Mu-
nicípio de Camaçari-BA, numa área de 175,20ha.(Cód: 3.23)

ALVARA N° 10157 de 19111/2001 - DNPM n° 870074/2001-
0016 Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, VITORIO BROTO
LORENZO; a pesquisar MINÉRIO DE MANGANÊS, no Município
de Ibicand-BA; numa área-de 1.567,4Iha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10158 de 19/11/2001 - DNPM n° 870076/2001-
0013 - Autorizar pele prazo de 02 (dois) anos, JURACT DE SOUSA
NOVATO, a pesquisar GRANITO, nos Municípios de Caturama-BAe
Panunirim-BA, nubla área de 895,3511a.(Cód. 122)

ALVARÁ N°10159 de 19/11/2001 - DNPM riP 870078/2001-
°010 - Autorizar pelo prazode 02 (dois) anos, JURACI DE SOUSA

-NOVATO, a pesquisar GRANITO, nos Municípios de Catununa-BA e
Paramirim-BA, numa área de 802,92ha.(Cód. 122)

ALVARA N° 10160 de 19/11/2001 - DNPNI n° 870079/2001-
0014 - Autorizar-pelo-prazo de 02 (dois) anos, JURACI DE SOUSA
NOVATO, a pesquisar SERRENTINITO, fios Municípios de Bom-
por.1-BA e Catuntrna-BA, numa área de 1.000,0011a,(Cód. 3:22)

ALVARA N°10161 de 19/1 1/2001 DNPM n° 870184/2001-
0016 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, GIOVANI DE AL-
MEIDA IIEMERLY, a pesquisar GRANITO, no Município de lu-
ruçu-BA, numa área, de -1.000,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N" 10162 de 19/11/2001 - DNPM n° 870825/2001-
°010 - Autorizar peio prazo de 03 (três) anos, JACOBINA MI-
NERAÇÃO E COMERCIO LTDA. a pesquisar MINÉRIO DE OU-
RO, no Município de Jacobina-BA. :numa área de 581,5glia:(Cód.
3.23)

ALVARÁ N" 10163 de 19/11/2001 -DNPSI n° 880011/2001-
0015 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, M.S.M. CONSTRU-
ÇÕES & COMERCIO LTDA. a-pesquisar GRANITO, no Município
de Lábrea-AM, numa área de 50,00ha.(Cot1 3.22)

ALVARA N° 10164 de 19/11/2001 - DNPM n" 880051/2001-
0013 Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, ANILDO IZAIAS DE
MACEDO. a pesquisar AREIA, no Município de Manaus-AM, mima
área de 50,0011a:(Cód. 3.22)

ALVARÁ N" 10165 de 19/11/2001 - DNPM=n" 880052/2001-
°017 • Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, ANILDOTZMAS DE
MACEDO, a pesquisar AREIA, no Município de Manaus-AM, numa
área de 50.00ha.(Cód. 322)

ALVARA N° 10166 de 19/11/2001 • DNPM n° 800178/2001-
0015 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, CIMENTO.POTY S.A,
a pesquisar ARGILA, no Município de Sobral-CE, numa área de
894,35ha.(Cod. 3.23)

ALVARÁ N° 10167 de 19/11/2001 - DNPM. a° 800182/2001-
15115 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, JOÃO TAVARES DA
SILVA. a pesquisar ÁGUA MINERAL, no Município :de Pindore-
tama-CE, numa área de 49,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARA N° 10168 de 19/11/2001 - -DEIPM n° 800183/2001-
°011 - Autorizar pelo prazo de 02 ((loja) anos, TANIA FAB1OLA S.
SABulA - 1-IRMA INDIVIDUAL, a pesquisar GRANITO, no Mu-
miamo de Pentecoste-CE, numa área de 49,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARA N°10169 de 19/11/2001 - -DNPM:if:800185/2001-
0019 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, MINERAÇÃO
AGRES FE Li:DA, a pesquisar GNAISSE, no Município de Santa
Quitaria-CE, numa área de 300,00h1L(Cód. 3:22)

ALVARA N° 10170 de 19/11/2001 - DNPM : n° 800186/2001-
0012 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, ARNALDO ROCHA
LEITE, a-pesquisar AGUA MINERAL, no Município de Sobrat-CE,
numa área de 49,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10171 de 19/11/2001 - DNPM n° 800187/2001-
0010 • Autorizar pelo -prazo de 02 (dois) anus, FERNANDO AN-
TONIO C BRANCO SALES, a pesquisar GRANITO, no Município
de São Gonçalo do Amarante-CE, numa área de 130,0011a(Cód.
322)

ALVARÁ N°10172 de 19/11/2001 - DNPM n° 800188/2001-
0010 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, FRANCISCO AGEU
SILVA DE QUEIROZ, a pesquisar AREIA, no Município de Guaiii-

nuMa área de 49,05ha.(COd. 3.22)
ALVARÁ IN, 10173 de 19/11/2001' - DNPM n° 800189/200'-

0011 - Aut-orizar pelo-prazo de 02 tdois1anos, FRANCISCO

SILVA DE QUEIROZ, a. pesquisar AREIA, no Município de Caía-
ba-CE, nubla área de 42,55ha.(Cód. 322)

ALVARÁ N° 10174 de 19/11/2001 - DNPM n°800190/2001-
0015 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, LUIZ MIGUEL
GONZAGA NETO, a pesquisar ÁGUA MINERAL, rio Município de
Paeoti-CE, numa área de 49,00ha.(Cód. 3.22)

, ALVARÁ N° 10175 de 19/11/2001 - DNPM n° 800193/200'-
0016, - Autorizar pelo prazo de .02 (doia) anos, MINERAÇÃO
AGRESTE LIDA, a pesquisar GNAISSE, no Município de Hidro-
lândia-CE, nufria área de 265,00ha.(ad. 3.22)

ALVARÁ N°10176 de 19/11/2001 -DNPM:n° 826801/2001-
0019 - Antorizar pelo prazo de 03 (três) MOS, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS:LTDA„, a pesquisar MINERIO DE
NÍQUEL, no Município de Irati-PR, numa área de 1.950,01ha.(Cód.
3.23)

ALVARÁ N° 10177-de 19/11/2001-DNPM n° 826802/2001-
0012- - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Irati-PR, numa área de 2.000,00ha.(Cód.
3.23)

ALVARÁ N° 10178 de 19/11/2001 - DNPM 0 826803/2001-
0016 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS mINgRAis LTDA., g pgsquiggi: MINÉRIO DE
NIQUEL, nos Municípios de imbituva-PR e Irati-PR; numa área de
1.952,76ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10179 de 19/11/2001 - DNPM-n° 826804/2001-
0010 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS-LTDA., apesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Irati-PR, numa área de 2.000,00ha.(Cód.
3.23)

ALVARÁ N°10180 de 19/11/2001 - DNPM 826805/2001-
°013 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS - LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Irobituva-PR Irati-PR, numa, área-de
2.000,00ha,(Cód...3,23)

ALVARÁ N° 10181-de 19/11/2001 DNPM n" 826806/2001-
°017 - Autorizar -pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de lmbituva-PR e Irati-PR, numa área de
2.000,00ha.(aci. 3.23)

ALVARÁ N° 10182=de 19/11/2001 - DNPM n" 826807/2001-
- Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-

SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Imbituva-PR o Irati-PR, numa área de
2.000,00ha.(05d. 3,23)

ALVARÁ N°10183 de 19/11/2001 - DNPM-n° 826808/2001-
0014 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
N1QUEL, no Município de Imbituva-PR, numa área de
2:000,00ha,(05d. 3.23)

ALVARÁ N° 10184 de 19/11/2001 - DNPM n°-826809/2001-
0018 - Autorizar pelo prazo de 05 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Irnbituva-PR, numa área de
2.000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N a 10185 de 19/11/2001 - DNPM n° 826810/2001-
°010 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SÈNVOLV1MENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisarMINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Irnbituva-PR, numa área de
2.000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ -N° 10186-de -19/11/2001 - DNPIM n° 826811/2001-
0013 - Autorizar pelo prazo -de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SE, NVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., apesquisar MINÉRIO DE
NIQUEL, no Município de Imbituva-PR, numa área de
2.000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N°10187 de 19/11/2001- DNPM n° 826$12/2001-
0017 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOSmINERAISLTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Imbituva-PR e Prudentópolis-PR, numa
área de 1.993,35ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N°'10188 de 19/11/2001 - DNPM n°826813/2001-
0010 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLvimENTOMINERAIS -LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Imbituva-PR e , Prudentópolis-PR, numa
área de 2.000,001m.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N°10189 de 19M/2001 - DNPM:n° 826814/200)-
0014 • Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SgNvOLvimENTOSnNERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
N1QUEL, no Município de Prudentopolis-PR, numa área de
2.000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10190 de 19/1E/2001- DNPM n° 826815/2001-
0018 Autorizar -pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS :MINERAIS LTDA., a pesqUisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Guamiranga-PR e -PindenIópolis-PR,
numa área de 1.616,06ha.(05d, 123)

ALVARÁ N° 10191 de 19/11/2001 --DNPMn° 826816/2001-
0011 - Autorizar pelo prazo de- 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS-LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Guamiranga-PR e Prudentópolis-PR,
numa área de 1.7,40,40ha.(Cód. 3.23)

ALVARA,N' 10192 de 19/11/2001 -DNPM-n° 826817/2001-
°015 - Autorizar pelo prazo de, 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar -MINEM DE
NÍQUEL, nos Municípios de Guarniranga;PR, ImbituVa,PR e Pra-
dentópolis-PR, numa área de 1.970,08ha(Cód. 3.23)

ALVARÁ N'I0193 de 19/11/2001 - DNPM n° 826818/2001-
, 0019 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a peuisaí MINÉRIO DE_ _ _ _

NÍQUEL, nos Municípios de Guamiranga‘PR e Imbituva-PR. nutria
área. de 1385,92ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10194 de 19/11/2001 - DNPM.n° 826820/2001-
0014 - Autorizar pelo prazo da 03 (três) anõs, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS.LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área -de
2:000,00ha.(Cód. 323)

ALVARÁ -N° 10195 de 19/11/2001 - -DNPM n°826821/2001-
01318 - Autorizar -pelo prazo dó 03' (três) anãs, RIO, TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS :LTDA., a pesquisar-MINÉRIO-DE
NÍQUEL, no Município de Reseiva-PR, nutria área de
2.000,00ha.(Cód. 123)

ALVARÁ N° 10196 de 19/11/2001 - DNPM n° 826822/2031-
°011 • Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, .R10 TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS^LTDA., á pesquisar -MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, nutria área de
2.000,00ha.(05d. 3.23)

ALVARÁ N° 10197 de 19/11/20431 • 15NPM n°826823/2001-
0015 - Autorizar pele prazo de 03 (três) anos, RIO- TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar-MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR; imina área de
2.000,00ha.(Cód. 323) 	 -

ALVARÁ N° 10198 de 19/11/2001 DNPM n°826825/2001-
0012 - Autorizar pelo prato de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS -MINERAIS-LTDA.; à pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área de
2.090,00ha.(C6d. 3.23)

ALVARÁ N° 10199 de 19/11/2001 DNPM n° 826826/2001-
°016 - Autoriiar pelo prazo de 03 (três)- anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS-MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área de
2:000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10200:de 19/11/2001 , DNPM n° -826827/2001-
0010 - Autorizar :pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOSMINERAIS LTDA., a pesquisarMINÉRIOiDE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, -numa área , de
2.000,00ha.(Cód: 123)

ALVARÁ N°10201 de-19/11/2001 - DNPM n°826828/2001-
0013 - Autorizar pelo prato de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS:LTDA., á pesquisar :MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área de
2.000;00ha(Cód. 3:23)

ALVARÁ N° 10202 de 19/11/2001 -15NPM n°526829/2001-
0017 - Autorizar pelo prazo- de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS-LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área de
2.000,00ha.(05d. 3.23)

ALVARÁ N°10203 de 19/11/2001 - DNPM n° 826830/2001-
(3019 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Rcserva-PR, numa área de
23000,00ba(Cód. 3.23)

ALVARÁ N, 10204 de L9/11/2001 -DNPMai" 826831/2001-
0012 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS:LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NIQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área de
2.000,00ha:(Cód. 3.23)

ALVARÁ-N°- 19205 de 19/11/2001- DNPM n° 826832/2001-
0016 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no, Município de Reserva-PR, nutria área de
2.000,00ha.(05(L 323)

ALVARÁ -N" 10206 de 19/1112001 - DNPM n°826833/2001-
00.10 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS SHNERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL-nos Municípios de Imbail-PR. e Reserva-PR, numa área de
2.000,00ha.(05c1 3:23)

ALVARÁ N°10207 de 19/11/2001 - DNPIVI n°826834/2001-
0013 I-0013 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE.
SENVOLVIMENTOS-MINERAISLTDA, a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Muoicípios" de Imbui-PR e Reserva-PR; numa área de
23000,00ha.(Cód: 323)

ALVARÁ N° 10208 de 19/1112001 - DNPM n° 826835/2001-
0017 - Autorizar pele prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO- DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., g pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Reserva-PR, mana área de
2,000,00ha(Cód: 3.23)

ALVARÁ N° 10209 de 19/11/2001 - DNP_Mn° 826836/2001--
0010 Autorizar peto vaio de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a-pesquisar MINÉRIO De:
NÍQUEL, no :Município de Reserva4R, tiniria área de
2.000;00ha.(Cód. 3:23)

ALVARÁ N° 10210 de 19/11/2001 - DNPMin° 826837/2001-
0014 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., apesquisar MINÉRIO PE
.NiQUEL, no Município de Reserva-PR, numa área de
2.000,00ha(Cód. 123)

ALVARÁS° 10211 de 19/11/2001- DNEIVIn°,826838/2001-
0018 - Autorizar pelo prato de 93 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., z.pesgpiar MINÉRIO DE
NIQUEL, nos Municípies,de-OrrigneiraPR e Reserva-PR, numa área
de 2,000,00ha,(Cód. 3.23)

ALVARÁS° 10212 de 19/11/2001 - DNEM:n":826839/2001-
0011 - Autorizar pele prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS.MINERAISiLTDA., apesquiSar MINÉRIO DE
NÍQUEL, no Município de Ortigneira-PR, numa área de
2.000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁN° 10213 do 19/11/2001 --DNPMm° 826840/2001-
,04313'Á'utoair`peld' peno' de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-

_	 .	 _
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SLNVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a-pasquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nus Municípios de -Imitai, PR, Qrtigueint PR e Resarva-PR„
muirM área de 2.000,00ha.(Céd. 123)

ALVARÁ N° 10214 de 19/1112001 DNEM n°•826841/2001-
0017 Autorizar pelo prazo de -03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SENVOLVIMENTOS MINERAIS.LTDA., a pesquisai-MINÉRIO DE
_NÍQUEL, pós Municípios de Imbui) PR, Reserva PR e Tibagi PR,
numa (lisa de 2.000,00ha,(C6d. 3;23).

ALVARÁ N° 10215 de 19/11/2001 DNPM n°826842/2001
0010 Autorizar pelo prazo de 03- (três) anos, RIO TINTO, DE
SLNVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a,pesquisarMINÉRIO-DE
NÍQUEL, nos Municípios de Reserva PR e Tibagi PR, numa área de
2:000,0011a.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N°10216 de 19/11/2001 DNPM n°826843/2001-
0014 Autorizar pelo prazo de 03 (três)- anos, RIO. TINTO DE.
SLNVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA., a, pesquisarEINÉRIO DE
NÍQUEL, nus Municípios dc Quatiguá PR e Siqueira Campos PR;
numa áreziade 2.000,00ha.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10217 de 19/11/2001 • _DNP.M•n° 826844/2001-
0018 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE-
SLNVOLV_IMENTOS MINERAIS LTDA., a pesquisar MINÉRIO -DE
NÍQUEL,. nos 'Municípios de Siqueira Campos PR e Tomazina PR,
muna área de 2.090,001m.(Cód. 3;23)

ALVARA_N" 10218 de 19/11/2001 -DNPM • nó 826845/2001,
0011 Autorizar -pelo prazo de 03 (ira) anos, RIO TINTO DE
SLNVOLVIMENTOS MINERAIS-LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Salto do Itararé-PR c Siqueira- Campos-
PR, mima área de 2.000,00hadad. 3.23)

ALVARÁ, N° 10219 de 19/11/2001 DNPM • n° 826840/2001
0015 Autorizar- pelo .prazo de 03 (três) anos, RIO TINTO DE
SENVOLVIMENTOS MINERAIS:LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE
NÍQUEL, nos Municípios de Salto doltararé PR e Siqueira Campos
.PR, numa área da 2.000,00ha.(Cód. 3:23)

ALVARÁ N° 10220 de 19/11/2901 - DNP.M:n° 826028/1998-
°011 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, NER115AGOSTIN1, a
-pesquisar AREIA, CASCALHO, noMunieípio de.lcaraíma-PR;-numa
área de 49,78ha.(Cód. 3.22)

ALVARA N° 10221 de 19/11/2001 -DNPM 826648/1998-
0013 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, MINASGOIÁS MI-
NERAÇÃO BERGÁMO LTDA., a pesquisar AREIA, no Município
de 1c:traíam-PR, numa área :de 30,7511a.(Cód. 3,22):

ALVARÁ N° 10222 de 19/11/2001 - DNPM n°826059/1999-
0019 - Autorizar pelo pririo-de 02 (dois) anos,:NER115AGOST1NI, a
pesquisar AREIA, CASCALHO; no Município de Guaíra-PR, numa
área de 35,3711a,(C6d. 3,22)

ALVARA N° 10223 de 19/11/2001 - DNPM n° 826091/1999-
°018 • Autonzar pelo prazo de 02 (dois) anos, ANGELA MARIA
CAVALIN1 PIAKOTE, a- pesquisar AREIA, ARGILA, no Município
de Sáo José dos pinhais-PR, numa área de 35,20ha.(Cód. 3.22)-

ALVARÁ N° 10224 de 19/11/2001 - DNPM n°864198/2001-
0013 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, CERAMICA TELHA
PORTE LIDA, a- pesquisar ARGILA, no Município de Porto Na-
cional-TO, numa área de 46,64ha4Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10225-0e19/11/2001 - DNPM n°864056/2000-
(1012 Autonzar pelo prazo de 02 (dois) anos, PEDRA _LASCADA
LTDA, a pesquisar GRANITO, no Município de Lajeado-TO, numa
área de 56,04ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10226 de 19/11f2001 .DNPM-n° 864135/2000-
0015 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, PEDRA LASÇADA
LTDA, a pesquisar GRANITO, no Município de Lajeado-TO, numa
área de 841,421m.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10227-de 19/11/2001, - DNPM n° 864157/2000-
(1011 - Autorizar pelo prazo- de 03 (três) anos, PEDRA -LASCADA
LTDA, a pesquisar MINÉRIO DE OURO, nos Municípios de Monte
do Canuo-TO e Porto Naciinud-TO, numa área de 8.937;90ba.(05d.
3.23)

ALVARÁ N" 10228 da 19/11/2001 - DNPM n° 864169/2000-
0013 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, PEDRA LASCADA

•LTDA, a pesquisar DIAMANTE INDUSTRIAL, no Município de
-Palmas-TO, nuituj área de 5.359,561m.(C6d. 3.23)

ALVARA N" 10229 •tle 19/11/2001 - DNPM n° 864007/2001-
(1°13 Autorizar pelo prazo de 03 (três) anus, PEDRA LASCADA
LTDA. apesquisar IVIINEIU0 DL OURO, no-Município-de Arraias-
TO, numa área de 6,301,1.8hadCód. 3.23)

ALVARÁ N" 10230 de 19/11/2001 - -DNPM n° 864025/2001 -
0015 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, PEDRA LASCADA
UMA, a pesquisar MINÉRIO DE OURO, ao Município- de Porto
Nacional-TO, numa área de 1.996;85/M.(05d. 3.23)

ALVARA IN° 10231 de 19/11/2001 - DNPM:n° 864042/2001 -
0013 - Autorizar pelo prazo de 01 (três) anos, PEDRA LASCADA

a-pesquisar MINÉRIO DE OURO, no Município , de Porto
Nacional-TO, numa área- de 1.975,001m.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N° 10232 de 19/11/2001 - DNPM n°864045/2001-
0014 - Autorizar pelo prazo•de 02 (dois) anos, PEDRA LASCADA
LTDA. a pesquisar GRANITO, no Município de Ipueiras-TO; numa
área de 350,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10233 dc 19/11/2001 - DNPM n°864046/2001-
0018 Aalofit.‘ll pelo prazo de 02 (dois) anos, PEDRA LASCADA
1,1 DA. a pc.amsar GRANITO, nu Município de Ipueiras TO, numa
área de 420,00ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10234 de 19/11/2001 - DNPM • n° 864056/2001-
°012 Autorizar pelo prazo de 03 -(três) anos, MARIO VAZ,. a
pcsqursar DWIANTL INDUSTRIAL, no Município de Pindorama
do Tocantins TO, numa área de 1.294,29ha.(Çód. 3.23)

ALVARÁ N" 10235 de 19/11/2001 :DNPM n°884070/2001
0014 Autoriza pelo prazo de 03 (três) anos, ANTONIO FEITQSA
DA- SIL‘A, a psquisar MINERIDDE TÃNTALD tio Município de,
Alto Alegre-RR, numa área de 1.708,14ha.(Cód: 323)

ALVARAN° 10236 de19/11/2001' • DNPM n?-884067/2091,-_	 _	 .	 .	 _	 .	 .	 - .

0015 Autorizar pelo prazo de 03 (gês) anos, JOSÉ PLÍNIO COR:
RÉA NEVES, a pesquisar MINÉRIODE ESTANHO, no -Municípi0
de Normandia-RR, numa área de 3.564,001m.(Cód. 3.23)

ALVARÁ N°10237 de 19/11/2001 -DNPM-n° 820357/1998-
°010 Autorizar pelo .prazti de 02 (dois) mios, EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIAR1OS DE GENARO LTDA,:a.pesquisar GRANITO,
no Município de Cabretiva-SP, numa área de 37,381m.(Có<1 122)

ALVARÁ N° 10238- de 19/11/2001 - DNPM. n° 821010/2000-
0014 Autorizar paio prazo de 03(três) anos, REGINALDO RO-
DRIGUES, a pesquisar CAULIM, AGUA MINERAL, no Mniticípiô
de Taubaté-SP, nintia.áirea de 445,561m.(Cód, 3.23)

ALVARÁ •N° 10.239 de 19/11/2001 DNPM n° 82)022/2000-
0016 - Autorizar pelo,prazo de 02- (dois) anos, EXTRAFORADE
MINERAIS ITAGUACU LTDA, a pesquisar AREIA, rio Município
de Aparecida-SI', numa área de 20,03ha:(Cód. 3:22)

ALVARÁ N°10240 de 19/11/2001 -DNPM n°820286/2001.
0012 Autorizar pelo prazo de 02 -(dois) anos, ALTAIR BATISTA
PIRES, a pesquisar ÁGUA MINERAL, no Município de Monte Ale-
gra do Sul-SP, nunia área de 4,42ba.(Cód. 3.22)

ALVARÁ N° 10241.-de 19/11/2001 - DNPM-rió 820699/2001-
1)010 Autorizar pelo:prazo,de 02 (dois) anos, JOÃO ADRIANO DE
ALBUQUERQUE, a pesquisar GRANITO, AGUA MINERAL, nos

,Mtinicípios Ou Simueaf-tnirint-MG, Monteiro Lobato-SP e São José
dos Campos-SP, puma área .de 62 (85ha.(Cód. 322)-

ALVARÁS? 10242- de 19/11/2001- DNPM•n° 821 094/2001 -
0015- Autorizar pelo prazo .de 03 (três) anos, CLAUDIO ROBERTO
FIOFF; á- pesquisar-CAULIM, mio Município de Juquidba-SP, numa
área de 900,00ha.(Cód: 3.23)

ALVARÁ N°10243 de 19/1112001 . DNPM n° 820123/2001-
0019 Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, CARLOS EDUARDO
UCHOA FAGUNDES, a pesquisar ÁGUA MINERAL, nos Muni-
cípios de Charqueada SP, Itirapma SP e São Pedro-SP, numa área de
43,651m.(Cód. 3.22)

AEVARÁ•N° 10244 de 19/11/2001 - DNPM- n°-820124/2001-
0012 - Autorizar Pelo prazo de 02 (dois) anos, CARLOS-EDUARDO
UCHOA FAGUNDES, a pesquisar ÁGUA MINERAL; nos Muni-
cípios de Charqueada-SP e Itirapina-SP, mirim área -de 48,801m3Cód.
322)

. ALVARÁ N°10245 de 19/11/2001 - DNPM n° 821162/2001-
0010 Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anoS, SERGIO BARCI,
pesquisar ÁGUA MINERAL, no Município-de São Paulo-SP, !ruma
área tia 1,86ba.(Cód. 3:22)

ALVARÁ N° 10240 . de 19/11/2001 - DNPIVI n°-871644/1993--
0020 - Autorizar pelo prazo do 02 (dois) anos, SERGIO-LUIZ FER-
REIRA DE OLIVEIRA, a pesquisar GRANITO, no Município de
Prado-BA, numa-área de 853,03ha.(Cód. 3.22)

ALVARÁ 14° 10247 , de 19/11/2001 DNPM, 886273/2001-
0019 - Autorizar pelo prazo de 02 (dois) anos, SIMONE B. DOS
SANTOS MAGALFIÁES, a pesquisar ÁGUA MINERAL. no Mu-
nicípio de Candeias do Jarnari-RO, numa área, de 35,591m.(C6d.
3.22)

ALVARÁ N° 10248-de 19/11/2001 DNPM n°886126/2000-
00110011 - Autorizar pelo prazo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO TA-
RAUACÁ INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, a pesquisar MINE-
RIO DE COBRE, MINÉRIO DE OURO, no Município de Alto
Alegre do Parecis-RO, numa área de 2.500,50ha.(Cód, 3.23)

OSVALDO BARBOSA FERREIRA FILHO
Diretor-Geral Adjunto.

a•2000NLV00059)

RELAÇÃO N°634/2001

-O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO -DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL, no uso de suas atribui-
ções, e em conformidade com o art. 15, do Decreto-lei n° 227, de 28
de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve outorgar os
seguintes Alvarás de Retificaçãoque entram mil-vigor na data de sua
publicação:

ALVARA N°10249 de 19/11/2001 - DNPM n° 886079/2001-
°027 - I - Retificar o Alvará .n° 6765 publicado no D.O.U. de
08/08/2001 que passa a ter a scguinte redação."_ Fica autorizada a
ELDES MARTINS DA SILVA, a pesquisar DIAMANTE (GEMA),
pelo prazo de 03 (três) anos, no Município de Espigão Doeste-RO,
numa área de 748,91ha."(Cód. 2.76)

OSVALDO BARBOSA FERREIRA FILHO-
Diretor-Geral Adjunto

(Empenho 2(00á0Ó0059)•

RELAÇÃO N° 635/2001

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL bE PRODUÇÃO MINERAL, no uso de suas atribui-
ções, e em confonnidade com o art. 15, do Decreto-lei n° 227, de 28
de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve outorgar QS
seguintes Alvarás de Pesquisa:

ALVARÁ N° 10250 de 20/11/2001 - DNPM n° 826705/2001-
0018 Autorizar à RICHIUCKI COMÉRCIO DE AREIA LTDA, a
pesquisar AREIA, ARGILA, pelo prazo de 03(três) anos, a contar da
data-de 02/02/2001, no Município de-Balsa Nova-PR, numa árcade
2,54ha, destacada da área originalmente pertencente aó Alvará N°
1675 (DNPM-N° 82620411997), de titularidade dó HAMILTON-BAS-
SANI(Cód. 1.76)

AEN/ARÁ N°10251 de 20/11/290,1 - DNpm no;829,:200.k

0011: - Autorizar li IRMÃOS STANSKI LTDA, a pesquisar AREIA.
ARGILA, peio prazo de 03 (três) aaos, a contar da data de
02/02/2001, no Município de Balsa mima- área de 22;5,011a,
destacada da área originalmente pertencente ao Alvará N° 1675
(DNP1v1 N° 826204/1997), de °hilaridade de HAMILTON BASSA
NI(C0d. 1.76)

ALVARÁ - Nó 10252 de 200.112001 -"DNPM n° 820638/2001-
0017 - Autorizar à AREAL ÁGUA AZUL ITDA, a pesquisar
AREIA, pelomrazo-de 02 (dois) anos, a contar da data de 25/11/1999,
no Município-da Porto Amazonas-PR, numa área de 47,381ma, deu
tacada da área ,originalmente pertencente ao Alvará- N°: 10777 (DNPM-
N° 826092/1997), de thularidade de AIRTON BERNARDO ROVE•
DA(Cód._ 1.76) ,

ALVARÁ N° 10253 de 20/11/2001 - DNPM n° 826639/2001,
0010 - Autorizar à AREAL ÁGUA AZUL LTDA, a pesquisar
AREIA, pelo prazo de 02 (dois) anos; a contar da.data de 25/11/1990,
no Município- de Porto Amazonas-PR; numa área -de 47,6Iha; deu
tacada da:área originalmente pertencente ao Alvará N° 10777=(DNPM
N°'826092/1997), de tituhuidade de AIRTON BERNARDO ROVE-
DA(Cód. 1.76)

ALVARÁ N° 10254 de 20/11/2001 DNPM•n° 826640/2001
0012 • Autorizar à AREAL AGUA AZUL LTDA a pesquisar
AREIA, pelo PraZO de 02 (dois)-anos, a contar da data,dé_25/11/1999;
no Município de Porto Amazonas-PR, muna área de 46,67ha, des-
tacada da área-originalmente_partencente ao Alvará N° 10777 (DNPM
N° 826092/1997), de titularidadc de AIRTON 'BERNARDO- ROVE
DA(C0d. 136)

ALVARÁ N° 1025. 5 ,de 20/11/2001 - DNPM:11'810405/2001-
0016 . Autorizar à-CARLOS ESTEVÃO QUINTANA DA ROSA, a
pesquisar AGUA MINERAL, pelo prazo de 02 (dois) anos„a contar
da data de 24/11/1999, no Mu-Md-pio (ic Porto "Magra-RS, numa área
de-50,00lia, destacada da área originalmente pertencente ao Alvará N°
10565 (DNPM N° 810147/)993),,de titularidade de EpEmAR V1E1.
RA -DE AGLIIAR(Cód. 1.76)

OSVALDO BARBOSA FERREIRA FILHO
- Diretor:Garai. Adjunto

20P5N0000.591
DESPACHOS -DO. DIRETOR-GERAL ADJUNTO

Em 22 de novembro de 2001

	

,	 .

RELAÇÃO N° 636/2901

• - DNPM n'• 810.147/93 - Em decorrência-do astudo efetuado
trastes autos de Cessi,10. parcial de Alvará de pesquisa e, com fira-
dainentos-no art 24 do Códigode Mineração, RETIFICO o Alvará n°
10305, de 20/11/98, publicado 'n0 D.O.U. de 24/11/98, outorgado a
EDEMAR VIEIRA DE AGUIAR, nos seguintes termas: onde se
16'3... puma área. de 989,851m, delimitada por um- polígono que :tem
um vértice a 1-.008m, no rumo verdadeiro de 24°09'SW, do ponto de

CoordenadaS-Geográficas: Lat. 30°13'07,8"S-e Long. 51°05'58;6"W e
os fados a partir desse vértice, com, os seguintes comprimentos ê
rumos verdadeiros: 4.000m-W, 2.500m-N, 4:000m-E, 7701-n-S,
1.888m-W0 250m-S; 400m-E, 249m-N, 1.4881ME, 1.729m-S...?, laia-

se:?... numa_ area,de 939,841sa, delimitada por um polígono-que tem
um vértice a 908tú, no ruína) verdadeiro de 27°00'NW. do ponto de
Coordenadas Geográficas:Lat. 30°1307,8°S -e Long. 51°05'58,6"W e
os-lados a -partir desse vértice, -com os seguintes : comprimentos e
rumos verdadeiros: .1.729,00rmS, 1,635:54m-W, 3,80m-N, 230,74m-
E, 449:90m-N, 340,00imE; 500,00m-N, 200,00m-vi, 100,00m-N,
25(3,00m-W, 149;90m-S, 50.00m..W, • 300.00M-S, 50,00M-W,
200,00m-S,	 100,00m.W, 400;00m-S, 169,27m-E, 3.80in-S,
2.364;47m-W, 2.500,00m-N, 4.000,00m-E; 769,90m-S;
250,00in-S, 400;00ni-E, 248,90m-N, 1.488,00m-E?. Por-força do dis-
positivo legal mencionado esta retificação não-acarretará modificação
ao prazo-original-do alvará. (3.27)

DNPM n° 826.092/97 - Em decorrência-do estudo efetuado
destes autos, de cessão parcial de Alvará-de pesquisa e, -tom -fun-
dainenlos no art. 24-do Código de Mineração, RETIFICO o-Alvará n°
10.777; de 20/11/98, Publicado no-DOU. de 25/11/98, outorgado a
AIRTON.13ERNARDO ROVEDA, nes seguintes-termos: onde -se tê:
7... numa árcade 436,88ha, delimitada por um. polígono que tem um-
vértice Coincidente com o ponto de Coordenadas Geográfica.S: tal.
25°33'41,3"S e Long. 49°55'07;1"W e os lados •4 partir desse- vértice,
com Os Seguintes-comprimentõs-e,rumos vcrdadaiMsI •650M-N, 950m--
a 1.350m-S.,350m,E,.4501MN, 1.300m-E,:850rri-S336.mLW, 107m-
-11, 25m-E, 25m-E, 50r5ds1, 50m-E, 75m-N; 50m-E, 100m-N,
25in-E, 50ni-1 2501.-E, 50M-N, '50injE, 50M-N; 25m-E, 75m-N,
50m-W, 25m-N, 100m-W, 25m-N, 75m-W, 25M-N, SOm-W, 25m-N,
30in4V„.5Orri-N,.1001mW, 150m-S; -100m-E, 25m-S, _50m-E,
50ín-E, 25m-S, 75M-E, 25m-S, 50m-W, 125m-S, 25m-W, 50m-S,
50m-W, 100mS, 25m-W, '50m-S, 25m-W, 50m-S, 25m-W, 75m-S,
25n0V,„50m-S,	 7m-S, 14m-W, 400m-N,	 -400in-S,
-850ni-W, 700m-S, 600m-E, -1:500m,S, 850in-W, 	 500m-E„
800m-N, 500M-W, 600in-W, 500m-N,
300m-E..?, leia-se: ?:.. nutria área de •295;23ha, delimitada por dm
polígotio, que temia um vértice coincidente corri :o ponto dê Coor-
denadas Geográficas: 'Lat. 25°33'413°S e Long. 49°55'07i I"W Q QS
.iãOQS â partir desse vértice, com ps,seguintes,comprimentos.e ritmos
vardadeirost'650MS; 950m-E, 1.349,90M-S, 350m-E, 449,90m-N,
1.300inE, 849:90m-S,336M-W, 	 25m-E,
50m-N;	 75m-N, 50m-E, 	 25tnE, 50m-N, 25m,E,

	

75m-N,	 25m-N, 100m-W,
25m-N, 75m-W, 251, sofiFw, 25m-N,-59rn-Vi, 50m-N, 100m-W,
149,90m,S; 50M-E, 25m-S,.50m-E,..25m .S; 75m-E,
25m-S, •50m...W, 125m-S, 25iiii-W,50M=S,30mLW,.'100nr-S; 25m-W.
Om-S5mïW5O-S25di-\ 75m-'S 25.1.11" 5Q91-S, 509t-,Wi,
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuiçTio que lhe confere o art. 84, inciso XIII; .da Constituição, e
tendo em vista o disposto rio art. 19, alínea "a", da Lei n° 5.821, de
10 de novembro de 1972, resolve: 	 •

S, 14m-W, 399,90m-N, 500m-W, 399,90m-S, 380m-W, 119,90m-N,
100m-E, 100m-N, 10010-E, 100m-N, 130m-E, 82m-N. 551,80m-E,
217,80m S, 135,20m-E, 49,8010-N, 25m-E. 100 _rn-N, 50m-E, 221m-
N, 50rm•W, 25,1.101-N, 50m-W, 24;8901-N, 100m-W, 24301-N,
322,21m-W, 117,80MS, 100m-W, 100m-S, 120m-W, 80m-S, 120M-
W. 100m S, 11810 W 52r0 S. 352m-W, 398m-S, 199;80MW,
700,I1MS, 600m-E 1.500,30imS, 850m-W, 250,20m-N, 380.10m-E,
74,800i-S, 230m-W, 50m-S, 148m-W, 123m-S, 448m-E, 107,90M-N,
150m-E, 150m-N, 80m-E, 70M-E, 150m-N, 98m-E, 800w-
N, 10810-W, 13810-N, 300m-W, 217,90m-S, 200m-W, 79,90iMN;
80m-W, 32001-N, 88iii-E, 50001,N, 333in-W, 79,89m-S, 230m-W,
249,89m-N, 100m-E, 500m-N,- 140,10ni-W, 60m-N, 199,8910-W,
80m N, 195m W, 449,90m S, 170m-13, 60m-S, 200rn-E, 35001-S,
100m W, .100m S, 80in W, 250,11 S. 150m-E, 90m-S,-600m-E, 150m-
5, 70m-W, 100m-S, 200r1-W, I49,90m-N, 300m-W, 359,90m-S,
230m-E, 100m-S, 152111-E, .15010-S, -I38m .ti, 190m-S, 40001,E,
349,90m N, 70in E, 89,90rnS, 80rn-E 750m-S, 90m-W, 20011I-S,
100,0901-W, 649,80m-N, 500m-W, 300m-N, 600m-W, 1.450m-N,
200m-W, 50001-N, 300tn47'. Por Torça do dispositivo legal men,
..ienado•csta o:MIL:Não-não acarretará modificaçao no prazo -original'
do alvará. (327)

DNPM ri' 826204/97 - Em decorrência do estudo efetuado
ncitcs autos de ceNS30 parcial de Alvará de pesquisa e, -com fun-
damcittes no-art. 21 do Código de RETIFICO -o Alvará n°
1.675.41e 3.1/01/2001, publicado rio D.O.U. de 02/02/2001, outorgado
a-HAMILTON - BASSAN1, nos seguintes termos:onde-se lê;
área de 506,88ha, delimitada por um polígono que tem, um vértice a.
1.234m no- rumo verdadeiro de 55°30 SE, do ponto de -Coordenadas
Geográficas: Lat. 25.26'13,3"S e Long. 49"39 .50;1°W e os lados a-
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: 1.198,81m-SE 90°0000, 499,80m-SW 00°00'00", 500m-SE
90°00'00", 363,20m-SW00"0000", 199,21m-SW 90°00'00", 386,90m-
SW-0000000". 300,7-9m-SW 90°0000", 113,10rn-S 1,V 00°0000",
449,21m-SW 90°00'00", 386,9001-SW 00°00'00", 300,79m-SW
90°00'00", 500m-SW 00,00'00", 25001-SE 9000000", 250m-SW
0000000", 50,7901-SE 90°.00'00"; 363,10m-SW 00°00'N", 199,2 Fm-
SE 90'00'00", 36.90M-SW 00°00'00". 250m-SE 9000000", 36,80m•
NW 00'00'00", 300,79m-SE 90'00'00"; 136,80m-SW 00°00'00",
50.79m-SW 16'00'00", 353.90m-SW 00°00'00", 126,90m-SW
9000000", 146,10m-SW 00°0000","123,10m-SW 9010'00", 253,9010-
SW 001000", 1.026,90m-SW 90'00'00% 246,1010-SW 00°0000",
223,10m-SW 90°00'00", 103,9001-SW 0000000", 276,89m-SW,
90°00'00", 45m-SW 1W00'00", 195M-SW 90°001111"; 500m-SW
00`I00.00", 720m-SW 90°0000", 414m-SW 00°00'00", I54m-SE
90000000 . 75MSW 00°00'00", 2.29m SE -87°29'59", 114.90m-SW
0000000" 20501 SE -90°0000", 900m RW 00°00'00". 195m SP
90°00'00", 164,90m NW -00°001/0". 195m SE 90'0000"; 250M-NW
0zymn00" 16% SW 90^0000" iSúni NW 00"0000", 167,71 in SE
90'00'00; 11,90m SW 00°00'00", 9801 SE 90000000 , 1101SW
00°0000, 101,98m SE 90°0000", 49901 SW 0000000", 237,91m-SE
90°00'00", 250m-SW 00°0000', 297,89m-SW 90'00'00", 101m-SW
00°00'00", 7201 SW 90°00'00", 3810 SW 0870000", 448m-SW
90'0000", 14,90m-SW 00000000 , 16001-SW 900O000, 14.90m-SW
00°00 ,00, 246m-SW 9000000". 91,70m-SW 00°0016", 275m-SE
90°00'00", 650m-NW 00°0000

'
" 75m-SE 9000000', 200m-NW

000000, 250m-SW "90°00'00", 99,9010-SW 00°00'00", 16001-SW
90'00'00", 99,90m-NW 00°0000", 189,80m-SW9000000", 274.601n-
NW 0000000", 15.20m-SE 90°0000", 215,60m-NW 00°00'00',
I 65.60m-SE901000", 339,80m-NW 00°00'00", 750m-SE 90°00'00",
500m NW 00°00'00"

'
 338m-SE 90°00'00", _78,40m-NW opmuoo",

I56.1001 SE 90°00'00", 3:900,72in NW 00°00'01_ , leia se:?... numa
área- de 481,8411a, delimitada porum polígono que tem um- vértice a
1.234m, no _rumo verdadeiro de 55°30'SE, do ponto de Coordenadas
Geográficas: Lat. 25°26'113"S e Long. 49°3150;1"W e os lados a
partir desse vértice, coo", os seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: 3.003,25m-SE 00°00'00% 449,20m-SE 90°00'00", 30001,SE
8005558", 749,90M-SW 00°0000", 300m-SW 9050000", 749,90M-
NW 00°0000", 0,35m-NW 00°00'00", 449,2011I-SW 90°00'00",
897.45in-SW 00°0000", 256m-SW 90°00'00°, 78,30m-SW
00000'000 , 338m-SW 90°0100", 500,1001-SW 0016'000, 75010-SW
90°00'00", 339.70m-SW 00°00'00", 165,70m-SW 9000000",
215,70m-SW 00°00'00"

'
 15,20m-SW 90°00'00", 274,60m-SW

00°00'00", 189,90m-SE 90°00'00", 99,80m-SW 00°0000", 160m-SE
90°00'00", 99,80m-NW 00°0000", 249,90tn-SE 90°0000", 200m-SW
00°00'00", 75m-SW 90°00'00", 65001-SW 00°0000", 274,90m-SW
90°0000", 91,8001-SW 00°00'N", 24601-SE 90°00'00", 15,10m-NW
00°00'00", 159,90m-SE 90°00'00", 15,10m-SW 00°0011111", 448m-SE
90°0000", 38,20m-NW 00°00'00% 72,10m-SE -90°00'00", 10101-NW
00°00'00", 297,90m-SE 90°00'00 ," 25001-NW 00°00'00", 237,90m-
SW 9000000", 19901 NW-00°00'00", -102m SW 90°0000", 31in-NW
00°00'00", 98;10m-SW 90°00'00", 43.90m-NW 00°00'00", 167;60m-
SW 90°0600", 45010-SW 00°00'00", 365m-SE 90°00'00", 250m-SW
00°00'00", 395m-sw 90mour, 164,9om-sw 00°00'00", 195m-SW
90°0000", 900m-NW 00°0000", 205m-SW 90°0000", 114,90M-NW'
00°0000", 2,30m-NW 87°30'38", 75m-NW 00°00'00", _15401-SW
90°00'00", 414m-NW 00°00'00", 720m-SE 90 000000 , 500,09m-NW
00°00'00", 195m-SE 90°00'00", 45m-NW 00°0000", 276,90tmSE
90°0000", 103,80m-NW 00°00'00", 223m-SE 90°0016", 246,20m-
NW 00°00'00", 1.026,89m-SE 90°6600", 253,80m-NW 00°0000",
1 .21,1 I ni SE 90°00'00", 146.10m NW 00°0000", I26,89m-SE
90°00'00", 353,90m-NW 00°00'00", 50,80m-SE 90100", 136,80M-
NW 00°00'00", 300,8010-SW 90°0000", 36.80m-SW 00°W.00",
250nt-SW 9090000", 36,90m-NW 00°00'00", 199,19m-SW
90°0000", 363,10rn-NW 00°00'00", 50,81m-SW 90°00'00", 250m-
NW 00°66'00"

'
 250in-SW 90°,100%354,80m-NE N°00'00",

128,80m-SW 90°00'00", 164,80m-SW 00°00'00"
'
 90m-SW

90°00'00", 15m-NW 00°6100",. 70m-SW 90°00'00", l49,9001-NW
00°00'00", 160M-SE 90°0000", -0,10m-SW 00°00'00", 128;80m-NE
90°00'00", 145,20m-NW 00°00'00", 300,80m-SE 90°00'00",
386,90m NW 00°00'00" 449;1901-SE 90°00'00% I13,10m-NW"
00°00'00°, 300,80m-SE 90°00'00", 386,90m-NW 00°00'00",
199,20m SE 90°00'00", 363,30m-NW 00°00'00", 5000i-SW

-90°00'00", 499,60m-NW 00°00'00", 1.198,78m-SW 90°00'00", Por
força do dispositivo legal mencionado esta retificação -não acarretará.
modificação no prazo originalda alvará. (3.27)

OSVALDO BARBOSA FERREIRA FILHO

fof SL n• 55312001j

Ministério do Trabalho e Emprego'

DELEGACIA REGIONAL DO T,RABALHO NO
ESTADO DA PARAIBA

11
PORTARIA N° 26, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2001'

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DA PARAIBA, usando das atribuições conferidas pela Portarian°
3.1.16189. e, considerando o que consta no processo
46224,002817/2001, 'RESOLVE:

Renoyar a autorização dada a empresa TOÁLIA S/A - IN-
DÚSTRIA TEXTIL, localizada na BR 101, Km 3,5, Distrito In-
dustrial, João Pessoa/PB, a reduzir o intervalo-de alimentação e re-
pouso de seus empregados, dó 1 -(uma) hora para 30 (trinta).ininutoS,
no 1° turno. de 06.00 às 14300 horas, no 20 turno: de 14:00 às 22:00
horas e no 3° turno; de 22:00 às 06:00 horas; e outros: de 07:30 às
16:30/ 17:00- horas, para, o-pessoal' çlos setores de Preparação, Te-
celagem, Malharia, "Tinturaria, Ar. Umido, Confecção, Saia Pano,
Depósitos e Restaurante. Esta autoriz.ação poderá ser cancelada , Se a
Fiscalização do Trabalho constatar o deScumprimeritmdas condições
estabelecidas no presente' processo.

NELSON NEGREIROS PILHO

,Of F2 n'CnINI16,0

DELEGACIA REGIONALDO TRABALHO NO
ESTADO DE SA0 PAULO

PORTARIA N' 127; DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.

Q.DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DE SAO PAULO, no uso de suas atribuições legais -e temido- em
conta o que consta no artigo 40, parágrafo unico, da Portaria Mi-
nisterial N° 3;116, de 03/4/89, publicada no DOU. de 05/04/89, e
considerando o Mie consta dos autos dó Processo N°
46472004700/2001.45- RESOLVE RENOVAR por mais 62 (dois)
anos, a autorização.concedida-à-empresa SAINT- GOBAIN VIDROS
S/A estabelecida na Av. Santa Marina , N°443, Bairro:Agua Branca.
Cidade.São Paulo; Estado de São Paulo, através da Portaria n°165 -de
19/01/2000, publicada no DOU de 27/01/2000, para 'a reduçào do
intervalo destinado ao repouso e alimentação, pára 30 (trinta) minutos.
, sendo que o horário A ser observado vide pagina 52 cloitrocesso
supra citado. Outrossim observa-se que a_presente autorizaçao é para
ossetores_de Fabrica0o,Area Fria, Usina de Composição/Fusão, ;via-
nutençO c estará mijada a cancelamento em-caso de descumprimento
das exigências constantes da mencionada Portaria Ministerial, cons-
tatada a hipótese porregular inspeção do Trabalho.

ANTONIO FUNARI, FILHO

Seção 2

Atos do Poder , ExeCutivO-

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001

PROMOVER

os Oficiais-Generais abaixo relacionados, a partir de 25 de
novembro de 2001:

AO POSTO DE GENERAL-DE-EXÉRCITO:
o General-de-Divisão Combatente VIRGILIO RIBEIRO

MUXFELDT.

AO POSTO DE GENERAL-DE-DIVISÃO ENGENHEIRO
MILITAR:

o General-de Brigada Engenheiro Militar ARMINDO CAR-
VALHO FERNANDES.

AO POSTO DE GENERAL-DE-DIVISÃO MÉDICO:
o General-de-Brigada Médico GILSON LOPES CAVAL-

CANTI.

AO POSTO DE GENERAL-DE-BRIGADA INTENDEN=
TE:	

o Coronel Intendente SEBASTIÃO PEÇANHA.

Brasília, 22 de novembro de 2001; 1800 da In-
dependência e 113° daRepilblica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Geraldo Magda da. Cruz Quintão

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES,

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA, de
acordo com o disposto no-Decreto-Lei-is' 1.565, de 5 de setembro de
1939, regulamentado 0cl -ir-Decreto no 44.721, de 21 de outubro de

• 1958, e na Lei no 5.809, de 10 de.- outubro de 1972, regulamentada
pelo Decreto 1011.733, de 18 &janeiro de 1973, resolve

15 É 	 dN Á *R

a seguinte Delegação para acompanhá-lo em sua visita a
Lima, República do Peru, por ocasião da XI Cúpula.Ibero-Americana,
no período de 23 a 25 de novembro de 2001:

CELSO LAFER, Ministro de Estado das Relações Este-

ANDRÉ MATTOSO MA1A AMADO; Embaixador do Brasil
Junto à-República do Peru;

LUIZ AUGUSTO SAINT BRISSON DE ARAUJO CAS
TRO, Subsecretário-Geral para Assuntos Políticos Muftilaterais do
Ministério das Relações Exteriores;

MARCO- CÉSAR ME1RA NASLAUSKY, Diretor-Geral da
Agência Brasileira de Cooperaçáo,

Brasília, 22 de novembro de 2001; 180'
da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Caço Lpfer

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

Exposição de Motivos

N°59, de 20 de novembro de 2001. Afastamento do País do
Senhor Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
com ônus, no período de 23 a 28 de novembro de 2001, inclusive
trânsito, para participar da XI Reunião Ordinária da Junta Intera
mericana de Agricultura, em. Punia Cana, na República Domifiicana.
Autorizo. Em 21 de novembro de gel.

MINISTÉRIO DA. EDUCAÇÃO

Exposição de Motivos

N° 103, de 19 de novembro de 2001. Afastamento do País
do Senhor Ministró de Estado da Educação, comenus, no período de
24 a 28 de novembro dê 2001, inclusive trânsito, para participar, fia
Espanha, da XVI Semana Monográfica, .promovida pela Fundação
Santillana, em colaboração com a Organização dos Estados Ibero-
Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura - OEL Autorizo.
Em 22 de novembro de 2001.

10,1: cc n! 82i

Presidência da República

CASA CIVIL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No 1.015, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001

O.-SECRETÁRIO 'DE ADMINISTRAÇÃO DA CA-
SA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da com-
petência que lhe foi subdelegada pelo art. 1 . da Portaria no 223, de 31
de março de 1999, do Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública, e tendo em vista o disposto no inciso I do an, lu do. Decreto
no 3.362, de 10 de fevereiro de 2000, resolve

NOMEAR

ISIS DAS DORES CARVALHO DE OLIVEIRA, para exer-
cer o cargo de Oficial-de-Gabinete II na Secretaria de Assuntos Par-
lamentares da Secretaria-Geral da Presidência da República, código
DAS 1022, ficando-exonerada-do que atualmente ocupa.

ARI: MATOS- CARDOSO

PORTARIA Na 1.016, DE 22 DE NOVEMI3RODE 2001.

O SECRETÁRIO-DE ADMINISTRAÇÃO-DA CA-
SA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REI 1OBLICA, no uso da atri-
buição que lhe confere- o-art do • Regimento intemo•aprovado pela
Portaria no 25, de 3 de setembro de 2001, do Chefe da-Casa Civil da
Presidência da República, e tendo em visbro disposto rio art. 38 da
Lei no-8.112, deli de dezembro-de 1990, resolve

DESIGNAR

RUBEM DE ARA0.10, SO, para substituir o Coordenador

Horas;

Po:	 -Dl	 .	 "1-	 1 n 	 1.141 .1..rrig,


